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Um dos ma.Ls salientes 
dos últimos anos no campo uni­
versitá.r:io é, sem dúvida, o desen­
volvimento das Associações de 
Estudantes. 

Gl'S,ÇEI$ ao e.sfo1•ço de umM 
largas centena.!:!, senão ;rrUllla.res, 
de estudantes, as .Associações 
souberam galgar a fase das e.s-

~ perança.s, ipara se concretizarem 
numa realidade viva, sempre em 
crescimento e de saudável pl'O­
jecção mi. vida nacional. 

pelo alargamento 
DAS ASSOCIACOES DE ESTUDANTES 

..... 

Hojé, ninguém ignora a sua 
existência. E, mais do que isso : 
onde se criaram A. E., quero 
crer que não haja um estudante, 
um únlco, que não tenha bene­
ficiado directamente com ·as suas 
realiz;ações. 

condição, quanto p, mim lndls­
pensável, ipara uma venovação e 
arejamento de toda a vida aca­
démica. 

J!: posslvel, também, que ressal­
tem multo ma.is os .pontos nega­
tivos actuals, deixando na som­
bra os positivos, que são .poucos. 

por Pedro Ramos de Almeida 
SuperaDdo ias naturais diva·­

gêncla.s ·pPiítlca.s e religlosa.s dos 
estudantes, co>locando ·as suas 
activldades e iniciativas num 
plano que torna possível a coe­
xlsténcla e a entreajuda das 
dlversa.9 foi:rnações e mentalida­
{!es, ias A:ssoclações de Estudan­
tes não só abrern caminho a 
uma bela união e estima acadé· 
mlcas-'base de todos os seus 
maio1·es êxitos - como dão uma 
enorme lição <ie civismo e <ie res­
peito mútuo, que -não deixará de 
contrtbuir para a criação de no­
vos homens, mais lúcidos •e mais 
h Ul"l')AllOS. 

Isto dito, Jmporta agora ver 
mais de lJerlo quais são os .pro­
blemas mais importantes que se 
colocam n_a. p11esente fase da sua 
v~c;la, qual é o seu actual d~n­
volvlmen·to, o que, o mesmo 
dev:erá ser dizer, quais >SâÇ> as 
mais prementes e sentid~s a:spl-
1·ações académJcas e em que 
medida, e como, estão as A. E. 
contribuindo para a. sua satisfa­
ção. 

Desde já devo dizer que não 
tenho a ipbeten~ão <le esg9tar o 
problema, nem de o ver s.ob to­
dos os seus ângulos. Só pretendo 
lançai· as bases de um debate 
construtivo sobre estes pontos, 

E que me .parece que é sobre 
esses que 1prlnc'.i!palmente d•eve 
recair a. nossa atenção, se que• 
remos fa.z,er ma.is e melhor. 
O gue está bem, bem está. O oue 
temos de corrigir, são os lllO.$$OS 

erros. 
I 

Qu'e1r-Í:ne panicer que, apesar 
de todos os progressos, as A. E., 
e nomeada.mente a nossa, a.l.n:da 
não conseguiram unir efectiva­
mente, actlvamente, a grande 
maioria. dos ·estud81D.tes das 
Faculdades. 

Se é certo que, por cxemp:lo, 
em cerca. de 1.350 alunos que 
tem a. nossa Faculdade, para 
cima de 800 são volluntàrla.mente 
sócios da. A. A. - o que mostra 
bem a simpatia com que é 
enca.rruda pelos estudantes - não 
é mi:mos verdade (ainda que sa 
deva aipontar o ipl'Ogresso cons­
tante) que .só cerca de 100 tra­
balham na. A. A. mais ou menos 
continuamente. 

Porquê? Por defeitos lnerentes 
a.os estudantes aotuai,s? Por falta 
de ;possibilidades das A. {\.. ? Por­
que estas são insu.sceipt1ve:IB de 
responder às grandes perguntas, 
a.os grandes problemas dos estu­
dantes? Por mim, diga-se o que 

' 
se disser s:obl'e a.s características 
dos álunos unlversitá.riÕs· actualis, 
ou sobre as naturais limita~ões 
das A. A., t'-OSpondo não, não 
encontramos obstáculos lnul­
trapassãveis. Dificuldades. Expli­
cações de muitas coisas. Maa 
não oJ:>stáculos 1mibatrvets. 

veze.s até ao extFemO egotsmo. 
.A:diã.nt·e dos seus ólhos, como um 
ponto fixo, crava-se o idea'l da 
conquista do seu lugar a.o sol, 
mais ou menos quente, consoante 
as clrcun.stàncias. Sim. ::El certo >e 
é. natura:!. 

l!: icerto e é natural que, pela. 
origem, pela sua educ·ação, pelos 
seus -principais objectlvos e até, 

li: certo que muitos estuda.ntee 
universitários vêm para a vida 
universltália. com objectivos que 
O:S lev~ ao 'isolacionismo, por 

• post-scr1ptum 

(contimtação 110 pág. IJ) 

Em aad,a paça um branco pelourinho 
Conta triimfos certos do terror. 
Ê esta a herança, amorr·: 
Chtarda.-a ?Ws dedos ccmw um passarinho. 

Não temos outra. Mister é saber 
Acarinhar agora a que nos resta. 
Em cada auto de fé de fim de festa 
!amos nós, para a fogueira, arder. 

Assim foi e será. Mas eu e tu 
Com a parte de dentro posta a nu, 
Insis'timos em ter seg1·edos, cartas ... 

E quatYUÜJ me levarem, por fim morto, 
Fico contigo inteiro, embora parte. Quem sabe 
Onde começa e onde acaba um corpo ... 
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Agarrado ao corrimão o Elder fazia uns exercícios 
ginásticos da sua autoria.. Enquanto saltitava, ora sobre 
um pé, ora sobre o outro, disse: 

- Compra tu o jornal que eu telefono-te depois. Por 
mim, gramava ir a um cinema qualquer de 2.ª. Aliás, 
isso até te convém. Como vais no sábado para fora, deves 
preferir não gastar muita massa. Em último caso, pode­
mos sempre ir ver outra vez o «Picnic». 

Começou a descer a escada ao ritmo ir.regular dos 
saltos do Elder. Agradava-lhe a ideia de ir aa (<Picnic>>. 
Da ultima vez que vira o fihne, tinham-lhe chegado as 
lágrimas aos olhos na cena de desespero da solteirona. 
O que, junto com outros factos idênticos, chegava para 
provar que no fundo ele era um sentimental. Aliás, não 
era só no cinema. Duma maneira geral, as manifestações 
de solidariedade ou de compreensão humana como­
viam-no duma maneira assustadora. Ele sabia que era 
pieguice, mas não podia, por exemplo, ver a multidão de 
pé no Estádio, ouvindo o hino nacional em Silêncio, sem 
sentir um aperto na garganta e o estômago a subir-lhe 
no peito como um b.alão Íl'.).chado. A culpa era dos seus 
dezoito anos e do m.aldito temperamento latino. 

Comprou o jarnal e foi para casa. Subiu os degraus 
a três e três e entrou com um assobio entre os dentes, 
que pretendia imitar um avião a jacto. Pendurou o 
casaco no cabide do quarto e, como não estava ninguém 
em casa, ensaiou um flic-flac no corredor. No andar de 
baixo, a vizinha ouviu um pequeno estrondo quando os 
sapatos dele bateram no chão a chamada a pés juntos. 
Depois, um estrondo bastante maior quando os sapatos 
dele não bateram no chão à chegada. Um boca.do de 
caliça desprendeu-se do tecto em sinal de protesto. 

Por esta altura, já ele estava sentado no sofá do 
escritório, esfregando as costas contra o espaldar. Tinha 
voado bem, pensou; a aterrissagem é que ainda estava 
um pouco imperfeita. Agarrou no jornal e pôs-se a per­
correr o cartaz dos espectáculos. E foi só depois de não 
se ter decidido por nenhum, que, folheandó distraida­
mente as páginas de anúncios, viu a notícia. 

A fotografia era antiga, embora com bastantes seme­
lhanças. Ficou a olhá-la longa.mente e de rep.e!lte perce­
beu. O nome em grossos caracteres negros não deixava 
~argem a dúvidas. Por um momento recusou-se a acre­
ditar. Leu a notícia do princípio ao fim. Tcfrnou a ler, 
sem compreender bem. Sabia por iru;tinto do que se tra­
tava, mas simplesmente não entendia as palavras. Fi­
tou-as como quem olha para o céu todo azul e vê apenas 
o conjunto, sem distinguir pormenores. Levantou-se com 
o jornal na mão, sem pensar em nada. Encostou-se à 
estante e a certeza caiu nele como um desânimo. Ergueu 
o jornal à altura dos olhos. Sem saber o que fazia, 
começou a contar as linhas da notícia. 18. Contou outra 
vez, de baixo para cima. - Dezoito, disse em voz alta. 
E o número parecia cheio de sentidos misteriosos. 

O barulho do autocarro lá em baixo a travar na pa,1,'a­
gem tocou-lhe os nervos motores. Percorreu o escritório 
e o corredor, febrilmente. Entrou no quarto, fechou a 
porta com o pé. Sentou-se e tirou a tesoura da gaveta. 

Tudo normal. O ritmo da respiração regular. Contou 
as pulsações: 72. Tudo normal. Nenhuma angústia. Sen­
tia-se estranhamente calmo. Agarrou no jornal com mão 
firme e recortou a notícia. No silêncio, amálgama dos 
ruídos da rua, o tiquetaque do desperta.dor era quase 
obsessivo. A tesoura aquecia-lhe entre os dedos. «Seus 
pais ... vêm por este meio agradecer ... ». Começou a ter 
medo. Medo por e;star tão calmo e por alga de latente, 
que pressentia. Nem sofrimento, nem desespero, apenas 
um vazio. Um vazip completo, turvado pelo medo nas­
cente. Aquela espécie de medo ao contrário. Medo de não 
ter medo. « ... agradecer a todos os que se interessaram 
durante a sua doença ... » Era quase uma acusação. Mas 
ele não sabia que ela já estava em Lisboa. E ela não 
tinha podido avisá-lo. Ou talvez não o quisesse preo-
cupar. ' 

Ela dissera-lhe certa vez que todas as noites o seu 
último pensamento era pa.r:a ele. Amavam-se. tanto. 

Pôs-~e a imaginar uma conver~a com ela nos derra­
deiros minutos. Impossível. E agora era iníitil. Inspirou 
profundamente. Estava calmo, muito calmo. Apenas 
aquela coisa latente subira um pouco de intensidade. Os 
seus nervos eram mais fortes do que sempre calculara. 
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Podia considerar-se senhor. da situação. Uma mera qués­
tão de auto-donúnio. Podia até sorrir, se quisesse. Olhou 
para o espelho e sorriu de facto. Mas só os lábios. Os 
olhos, os· olhos fixos no sorriso hercúleo. De repente, 
teve vontade de gritar. Gritar ainda através daquele 
sorriso que lhe fazia mal. A tal coisa tornou-se mais 
forte e transformou-se em náuseas. O sorriso continuava 
pregado no espelho; não nele. Ele estava vazio e $Ó tinha 
medo e náuseas. Mas estava calmo. Tão calmo que lhe 
apetecia gritar. Sentiu-se estrangulado. Um peso na gar­
ganta. Um peso estranho, que o impedia de gritar. Um 
peso como mãos, como as mãos grossas do Vítor. 

Mariella 
As_ mãos brancas e maciças, s€m pêlos, a esmagar-lhe 

a garganta. O corpo do Vítor· colava-lhe as costelas à 
arêia. Tentou sacudi-lo. Meteu-lhe o joelho no peito e féz 
força. A mão esquerda do Vítor parecia- uma locomotiva, 
a chocar-lhe metódicamente na têmpora direita. 

Apoiando-se no pé esquerdo, conseguiu rodar um 
pouco; com uma joelha.da no est&mago do adversário, -
livrou-se dele. Mal tinha acabado de se pôr em pé, com 
os olhos cheios de areia, apanhou um soco na base do 
esterno. A respiração fugiu~lhe, curvou-se quase até ao­
chão e nesse momento sm:itiu um zumbido muito forte. 
Umas coisas azuis tapavam-lhe a visão. Teve a impres­
são esquisita de sentir os pés1 as mãos, todo o corpo 
virado ao contrário. Só a cabeça latejava voltada para 
cima. 

Deixou-se ficar durante um. minuto completamente 
imóvel. Numa sobreposição errada, o céu apareceu no 
prolongamento da linha da :praia. Percebeu vaga.mente 
que devia ser o mar. Ergueu-se sobre o cotovelo. Sacudiu 
a areia da cara com a mão livre e levantou-se. Abanou a 
cabeça ,repetidamente e inspirou. A tontura começou a 
passar-lhe com o primeiro mergulho. Nadou para fora de 
pé e, quando voltava, viu a Mariella à espera dele. Ao 
sair da água, sentiu um arrepio. Ela encaminhou-se para 
uin toldo e ele seguiu-a. Espirrou duas vezes. Sentou-se 
com as costas contra o pau, mantendo a cabeça à 
sombra. 

- Julguei que vocês tinham vindo jogar à bola, disse 
ela, olhando-o bem nos ollhos. Ele passou a mão pe!lo 
cabelo e não respondeu. 

-O Vítor veio-se gabar de te ter batido. Os outros 
ficaram a ouvir a história tofü! .. Eu vim. Como foi? Ele 
bateu-te? . 

- Ouve.. . l!J preciso agradecer por me vires conso­
lar? Quero lá saber do que tu penses disso ou os outros. 
Apanhei pancada do Vítor, pronto. E depois? Ele tinha 
toda a razão. Eu nem sequer me tentei defender. Aliás, 
se tivesse tentado ainda apanhava mais .. . 

Disse aquilo de enfiada, cõmo um ponto final osten­
sivo. Ela deixou de brincar com a corda do toldo e sen­
tou-se sobre as pernas cruzadas.. Enquanto fazia dese­
nhos na areia com o dedo, insistiu: 

- Preferes não falar dis,so? 
- Sim. E prefiro ... 
,__Não, quero ficar ao pé de ti. 
Com movimentos rápido~ estendeu-se ao comprido 

com a cabeça no colo dele. Agarrou-lhe na mão molhada 
e fechou os olhos. 

Era o primeiro dia de Outubro e a praia estava de­
serta. No pequeno restaurante, só uma mesa ocupada. 
O Vítor cansara-se de relatar as suas proezas e jogava 
ao pQker com os outros. De vez em quando, ouviam-se 
fras~ soltas levadas pelo vento. Não havia barra>(!as 
armadas e o banheiro começara já a desarmar os poucas 
'toldos. Ql1allldo chegou "ªJO deles, 1passiou 1aidi1runte. Pior 
baixo das calças arregaçadas, as pernas musculosas 
estavam cobertas duma crosta de sal. Ele olhou para 
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ela e~. ela fitavã-0 com um sorrso. 
- Lémbras-te, hó dia em que me pediste namoro? 

Di8$este-me que o amor n:ão é um sacr.iffoio recíproeo, 
uma tentativa de iqentificaçãQ, mas antes uma dádiva 
recíproca; e constante. Quê não era de pensarmos e sen­
tirmos da mesma manei.:ua que précisá.vam0s, ~as sim 
ge comp~etarmo-nQs um ao. outro. Não uma absorçao 
egoísta, só compreensão! simpatia . .. É tão belo conti­
nuarmos diferéntes um do outro, e ao mesmo tempo 
amarme-n©s: por tudo isso~ 

A sua voz era abalada pelQs carros que passavam. O 
:ra:e.to do sapateiro: canta;va em surdina com uma garra;fa 
d:e vinho na mã©. O cal!rito dele estava ao sol na «má- · 
quina âe costura». Fora o pai dele quê lhe dera aquela 
designação, porque na rtia; junto ao · passeio, havia ves­
tígios dum con,$erto e os paralelipípedos eram ma,is 
es~ur9s e formavam aquele de13enho caraderiStico. Era o 
primeiro lugar d'lt rua a apanhar sombra e só ele e o 
pai sabiam disso. Na ôfieina à esquerda, metiam água 
num grande Mercedes de. praça. Tudo tão simples. Sim­
pl~ çamo a, verdade de todos os dias. 

- Ela morreu, morreu, morreu ... - disse em voz 

por be·larmi·no g onça 1 v-e s martins 
Ele olhou-lhe o· rosto inundado de sol e acariciour:lhe 

os cabelcis com ternura. Depois 0 s:eu olhar percorreu-lhe 
as linhas ~o c.o:r-po, m9deíadas pelo f~.to de banho muito 
justii>. Q f>efl<:> da cabeça: dela sobre a barriga excitava­
-lhe o d'esejo. Fitou fongaménte o mar. 

- Gostq tanto de t~ ouvir falar, querido; mesmo 
quantlo n:ão dizes nada, apenas I>arque , é à tua v:oz. qu.e 
eu o:uço. 

0 ]?anheiro. passou em .sentid©' contr~rio ao a~ há 
pouco, c~~gad0 com p~us de told'.os. 

- Que qµeres que te diga? É tutlo tão simpléS. A 
ver<lade que h:à em nós e em· toda;s as coisas à nossa 
valta .. É a vi.dl:!- o: que çu vejo nol)tet.lS. olhos, no teu ser-

~ riso. Quando estou contigo, sinto-me~ parte de, qualquer 
coisa: àe since'lro, de autêntico ... 
. Ela puxou-.lh:e pieigamente, a caibe-ça p.a.ra .baixo. Bei­
jar.an:i-se coint> se fpsse pela primeira vez. Ele passo11-
·lhe o lí>façb. pela eintur.a e e~gueu-a até si. O pano do 
toido bateu com o vent,o. Um pano branc~o; .c:o:rn ténu~s 
listas azuis bansv~I'.$f1is; Encostou-a. a.o peitti e ela r.e­
poY.Soli a éabeçà ne ontbro dele. Beij0u~lhe a:o de léve os· 
cabelos escuros~ acasta~ados. pelo. sol. O c.Bi-bek> dela 
esvoaçou-lhe contr:a o rosto. 

E foi ainda sob 'ª impreS.São desse cQnta'(!to' que uma 
graµde paz o c'Omeçou l:!- invadir. Levantou-se '.e foi àté à 
janela olhar a rua. As m.e·smas cax:as de sempre. Meia 
dúzia. de pessoa;s à espera do a:utoca.r.ro. N<l» prédio em 

frertw, a criada .do trés-do-c'hã(} berrava p'ela taberneiro. 
alta, para se habituar às palavras. ·E-tudo éontinuou ·nà 
mesµica. Qa:alquer coisa como um desalento apode:rau,.se 
dele. Mas .havia um elemento diferente- a:gora-: sentja de 
novo a força do amor que os unia. Nã:o, não podia des­
falecer. Tfuham esta:dt> sempre juntos e voltadQs para a 
vida;. enfrentâ.-la sqzinlio naquele moment,o, era o .que 
o amor de Mariella fü~ exigia; Sabia que era esse o cami­
nho,, mas segui-lo era matá-la outra vez, matá-la para 
que ele. púdesse viver. 

V eltou para dentro: Peg~u ne recorte e leu d~ :novo 
a notícia .. Resgá-la? Não. Não queria rllÍttas, ma::s edifí­
ci'0:S nov<;is, Não' quéria esquecer: queria· re~0r.dar para 
destruir. Dobrou º ' pedaço de p-apel elfi dois e méteu-o 
na cart~:tra. Lembrou-se dum apontamento que lera algu­
res sobre a guerra. Numa das cidades .m:âts severamente 
castigadas pelos bembardeamentos, todos os dias, depois 
do raid habitual- ·de~ a.viões i.n:imigos, havia; uma V<;!ihinha 
que saía à rua. de va'Ssouta. ém-punho, parà vãtrer os 
àestt0.ços acumulados dianté da sua.. casa em ruinas1 Era 
da cor.agem deasa mulher que ele precisava. 

Ç}uardou a: tesoura e foi telefonar, ao Elqer ... :Oi13se-lhe 
que-estava disposto a ir ver. o «·Picnie» e filc9µ a ouvi-lo 
falar de coisas ~ importância. Acendeu um cigarro 
com a mãó dfa~eita e fez hum-hum no auscultador. A boca 
fo:rmava-lhe em sil~n<~io palavras de c9nfidên.cü1., mas 
conteve~se atê desligar. Os seus amigos não deviam·· sa­
ber.; a:quela era uma batalha pau.a. tra:v,ar sõzínho. Di­
zer-lhes ag.ora tudo, era o pior que lhe podia açontecer. 
Tentariam ci;ínsolá-le é ele énojar-se-ia de si próprio. 
~Tentartam dar-lhe cónselhes e ele rir-se-ia oom ama1rgur-a 
das. suoo boa.:$ intenç<i>es Çlesajeitadas. Iria eplociir-se no 
papel do infeliz. que .busc.a a J~iedade dos amigos; trans­
formar·se n0 espMtáculó ambulant-e duma. <(tremenda 
luta intérior». Erà sacrificar. o sentido da realidade ao 
pr~ér de ser consolado. · ·· ' 

Contar-lhes-ei ttid'o mais-tarde, pensou, quando esti­
ve:r · m'aJis seguro de .nrim, e puder. ifàJar ·disito no 
passadG como· uma recordação triste. Es.ereverei tal'.\Tez 
um conto., e esse S"erá: o sinal de que tér.Eiir veneifü». 

ESma:gou a pónla do cigarro no cinzeiro. Ageitou a 
gravata e vestiu o casaco. Apalpou a carteira e sentiu a 
P:Ilesença a~quela noticiazinha; que aJt1rirãr um' ciclo nove 
na: sua vida. Penseu no dia em: que poâeria rasgar ~quele 
reeo:M:~ sein sofri:mento. 

Des.ceu a ~scad11 d~vagar,, com: a elasticidade-de sem­
pre. A- porta·, a seRhora Maria, porteirà do prédio, f,azla;\T.a 
baixinho com uma, ~apariga dos se.us v.inte anos .. A ve­
i'bota açolheu,-o cem o ·«Bom-dia, rh:enitto,I) h'abituâl1. Per 
debaixo· 'dos seus cabelos brancos, os olhos c.4izep.to~ ti­
nham qualquer c0isa do sorrisQ de: M:amellá., que o fazia 
crer- na vid~. 

... 



segundo à concepçã~ tradicto·­
nal, a.. estétic.a é o capítú.J:o da 
filosofia ·que se ocupa do objécto 
da -Arte: ó :Belo. ' 

Não é ceiitamente fácil expri­
mir por palavras o que só a a_,rte 
pode dizer; não fosse assinL e 
esta séri-a supérflua! ?.{-as, por 
vezes; e porqué a interr.elMipna­
ção das. várias actiVid:a.des psi­
qui:ca:s é um fa.cto· lnegáyel, a 
compreensãó lógi(;a (do sentldo 
das pala~ras, portanto) constftUl 
UQJ. ~uXiliG. fundaanéntaJ pçi;ra 
a.tingir um apertfilçoamentó da 
sensipilidade e comp-reensao este.­
tlcas. 

Náo recuemos perante <c01n­
preende10> a :Arte. A àit:r:maçào 
de que está deve ser lmiê'.alnente 
<(sentida»· é iperfe.ttamen~e gr:a­
tuita. A acttVida.çle a:rt1!lµcà. é 
essenciàl ao ser raci<maJ.• · - o 
facto de haver slmios que pmtaril 
constitui uma excepçao irrele­
vant,e; além ruas.o ·as. excepções 
cohfiniiam.. _a regra, ·segunai;» se 
costuma afirmar- e trn.liZar-se, 
qu·er <iY crt-aidor-, quer o e.specta;dor 
(l~to. ,sensu), d<i,:S suas ~pt-idõ~s 

;irit~~ect'uais e apfica-Ías ·~à Aite 
não .é, de modo atg:um:, côntrárlo 
ao que ela. ex:ig-e de nós, seres 
i'aciónais. 

Pos.t.~ est.a: EPFPlicação pream­
bular~ cumpr~· a êr.escenta.lf g:i.te a, 
músiCa. - e é desfa que es.tamos 
a tratar - assume um aspecto 
es_peeial detitro dos. vários secto· 
i~s da Arte. 'As, artes. piãs~iças 
têm como méló de E)xpréss-á-6 
objeetos concretos que ex:citam 
mais. do .ql.Je um sentido: a vista 
e o ta:c.to, ao txata,r-se da e,scul­
ttira, pó-r ex~pió; a _pinturá f[, 
gu.uativa destina-se só ao primei­
ro, contudo vem associar·se"lhe 
a bn!Jigin'.a,ç,ãõ fopto-dli~qrà que é 
um auxiliar pode:ro,,so. pai;a. a 
apreensão do objecto de arte. 
Mais ~te referir~e-ei à pin­
. tura abstracta. 

Ai:i artes ritmicas, a poe~ia, o 
*ballet.> - este como' expre:ssãó 
de ~cter µústo :__e a müsiciâ 
exigem já faculdades _psíquicas 
mais perfeitas, dado que é. mais 
·fá$!Il aipr~endêr o ,estático do que' 
·o· d1nâmico, por.qu~. aq!ll, o espí­
ritó se tem, de acómod.ar sucessi­
vamente ao objecto .de arte e ~ 
isto n-o ritmo do seu mo:v.imento. 
.Q~da mom:~nto iéxlge · .à ··sua 
.apreensão: a a.s.SociaÇão do ante" 
rior1 ·e o grau de perfeição áa 
memória \l'.isual ,Pl!Xa o ballet, au­
ditiva para a música, é. de ,suma 
.impoi'tã:ncia para tal efei.t.ló. A 
poesia destina-se tanto à com­
preensão lógica c.omo à: 13"ensibi­
l1ââde, e e..s~ pressupqe ague~ 
A Jião lfer que ela ·seja abstractâ; 
utilizando as palavras no seu ·as­
pect-0 pUl'amente sonoro, prescln­
d:ln,do pois d.o· S~J,l ·(li_g1:!if'iéado 16~ 
g.i'co, e neste caso tr~t~r-se-á dum 
capitll19 especial da mú'siéa, na 
sua qualidade- de arte. dos ·sons: 

As dlficulda:des' que s,.e nQs d~­
param. ao · fillcar~os a so,luÇão 
~o problema d;;i. apreensão da 
múSJ.ica são v'árfas: •em primeiro 
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música nova: 
ALGUNS PROBLEMAS DA SUA ESTÉTICA 

por 

lugar há o elevado grau de 
abstracção que ela. e_xlg~ do ou­
vinte, que. a não pode afe.li,r por· 
padi·ões objectivos, como na pin~ 
lura Ji~tiva. Aqui ve~n a pro,­
pó'si:to r.~:ferirmo-nos .à pfntu:r:a 
abstracta: também ·esta não tem 
esse padrão por onàe aferir o seu 
Pa.u .de perf-eição óbjecliva - e 
o espectauor tem sempre a ten~ 
dêhCia de. êncarar n~s artes plás­
ticas a sua perfeição objectiva, 
tal. como, na músiéil,, tende a ax­
cluhla pãx.a cair num subjecti­
vismo talvez exag-e.ra.do, mas e.x" 
plicável pela cômplexidade do seu 
aspecto objectivo. Contudo, sendo 
unia arte estâtié.a,, tem .as vanta­
g~ns déstâ, que simplifica a sua 
apreensão ·em relação à mú'.sica. 

Outro proble~~ que surge na 
m:ú~ca, é o àbsóluto descorlheCi" 
mento .que a g:enerâlida.ae das 
pessoas -tem dos- seus asp.ectos 
técnic<»s, que sã'O eiactamente 
aqu,ele.S que J)etm.item consi.derá­
·la objecUvam.ente. 

Gondenar a música a uma ·ex­
alu-,giv~ ~bje·çtWida;<i~ .~ T!l'la­
Ção ao, ouvmte, deàeonhec"ê­
-la ll'O& seus ~pefaos reais 
ou té:cnicos1 é pl'ivá"la do seu 
aspeet'oj não ma.i:s. n~m menos 
imípp-f;OOrite -âo' que -a!,quele que 
deslgnlel, p.or -opoliição .a est1e, 
subjectivo. Quem d!!sconhece a 
técnica da composição· nunca po­
de:cá int~ira't-se exaustivamente 
da pé1eza Ço.U das b,eleza.s, ccm­
forme se pense ser o !!!belo» uno 
ou :n~o) -duma fuga de Bach! 
· J!: eyi<!ente que fodo a,que,I~ que 
desconheée ·e~te asp'écfo té.nde a 
desconSi.der.á-lo, não -será· .certa­
. mente exagerado afinnar. que o 
despr.e;z;a, mas o 'fado· é qu.e a 
ígn1:)râincfa não íJe~t>.in,1a um -pon: 
t0 de vista enlàdo.; e, aqu!, é este. 
o caso. 

Se.r-ã. um e.x~gero de rl:Jiciona­
Hsmo tal à.firmaç~,9? Poae em 
qualquer câs9 s-ér obj'ecto de dis­
cussão, mfil! há um -a;rgumento a 
favqr, q!l~ n-ão .deve ser menos­
Ill'e.za.4~ e que '1idiq:U~i A~ pri­
meirá:s. Ji$a5 deste ·artigo: o as­
,pecto racional de todo ó criador 
de Qbras .de a,rte. Se" a Arte é 
çbr.~ dum ser racton~. ,,é a.bsolu­
tamente eontfüditóno e ilógico 
afirmar que não ,é com a Razão 
qu!'? o ouvinte deve enç:ará~la. Por 
outro lado, liái duas nia:neiras de 
6uvir: 9-Ctivà. e pitssi.va,'.welite. Se 
esta última é a mais vulgar -
e está em harmonia com a lei do 
meJion esforçp - .a: .. primeira, 
roais perfeita, e~ge a c~1abo11a­
ção da R.azã-o é pressupõe conhe­
cimentos-não acr.escento objec­
tivos porque e.x'istem cQnheci­
men:tp's SUbjecti\!'OS - dos prO­
C.6.SSOS de ê.t'1a.§âo da ooFa, 

E e.vidente que uma ideia mu­
"sical não ·é técnica. l\{as será isto 
.tão .e'.\l'~dénte co:nio parece~ Se no 
c.o,mpésitôr que tev,e. uma sólicl,a 
formação técnica, o sub.conscien­
te o pode 'lev& a cO'adun:ar as. 
-a,uas ideias. musicais com "fónnu~· 
ias ~ · t,éCfücas -a,p-rlóri$ttcas, :no 
cóm§ósitôr <vii-g:ein~, :num Mo­
zart de pouc«?s anos, tal é lncon-

álvaro 1 e o n cassuto 

cebivel. ,Mas sê-lo~á? lt natura.! 
que se possa afirmar que tal 
ldeip. m).lSical br~te esp~mtânea­
ni.eilte, mas; resultando duni ·se,r 
ráciorial, o seu trraciona1ismó 
deve ser posto de parte (1). S:ecáa 
leis da. lógica existiram em po­
t,ência antes dq pénsamento (nQ 
caso de ~iti$os uma. conç_~p· 
çào exlst-encialista. do Homeri:i) , 
se a.:s lels da matemática ex!sti­
ran;i · e}.ll pQtência a;ntes · da sua 
objectiv.lza:çãQ pelos aigartsmos, 
porque ·não .admi,l:fr a ~st~cla 
em 'potência de leis de composi­
ção, qµe_ se transformam em acto 
com a .própria crta_çào ~ ldela 
musieai ?' Lefün1tz, por exemplo 
pensava qu.e ia música set'la uma 
secreta giná.stioa :ru>.itmél:ica -do• 
·es"Rfri\9. ·~e no.s ~bstra;Irmos do 
seu ,aspecto Mnoró, ela. surge. 
como uma estrutura racional, 
desprovida de qualquer carácter 
de C'l1a:çã:9 espontâp.ea, na medida 
êm que se cQnsiàera es~a 1rra­
c1onal. E tal não é impossfvel, 
como o prova a obra de Joseph, 
Schllilnger que, com ela, confg­
~a ;f, ~!j.ção de Jíi,a.lldlil:skf; 
«Como última expz:essã~. abstrac­
ta na arte, fica; o algarismo>. 
· ~lerá; a m,a~e;ruftic~ a · arte dos 

alganSiíloo, uma .a:r,te ~onal? -
:Nã:o é. decerto ·sup'effiuo atentar 
na inclinação de grandes IDQSiCOS 
para. ~ lt!'ãtem~tlica ou outra for­
maÇã:.o lógica. E a pi'Qpria clas­
süicação de- ártis.f~. ,ifiú!liM~~ 
pintores, poetas, de· lnteleetuª's 
t)ãô constituir4 uma prova; a f&7 
vor do raciona'.listno de qualquer 
arte? , . ' 

Pode contudo, a.rgumen:tar-se 
dizenâo que o objecto da música 
não é a. técnica mas os so~ . 
Mru; é impossível conceber mú­
sica s·em, ümta ·êSti:'utlll"a em que 
assentem os ' S'onS, el3trutura 
essa <l?-'e pei;tntte deten;imar a 
lntel'.~laclonaÇão tlos· sons e que 
~. ela. mesma, o objecto (ou re­
sultado) ga t:~çru~; ela não é 
bera nem feia, quando muifo será 
perfeita ou imperfeita. Mas sem 
ela teríamos pura é simplesmen­
t•e sons:, com ela temos· a 0.I'te 
àos sons, de,11ue é condlç~ <sl.Iie 
qua norn. 

Estas considerações não devem 
conduzir à,. !nfeI:ênci:& de que _não 
dóu i:mpórtâricia. 'à sensibilid~e 
na apreciação dai ,música. Fa.Zê­
~1a participar nesta em pé de 
i~p_al$;de ççi_m a ço_mg:reensão; 
nao ·é negar a sua .rele:vâilcia .. 

Exp.ósto o meu ponto de Vista 
sobre a: :atitude de ouviiite pe­
rante a obra., uma atitude ·que 
deV<e ser, iPOr.tanto, de_ compreên­
sã'o. como de senstbllidaâe, so­
,bretudo de compreensão. para 
equilibrar este dualismo em que 
c.o,stumá predomina;r a s~slb111· 
dade, 'Vaip:os enc·arar um faetor 
·que se opõe à referida compréén­
sã:o e sensiJ:>illd~d~. na medida em 
que est.a~ qeveIXl sus.cit~r o ·sen­
timento de Belo.: o hãJfüo. 

Se existe '8.lgo que pode at:ro· 
fiar quaiq11e~ ~- duas fun_çpes 
lnidicada;S; é cert:am~tute o h'ã .. blto 
o faetor mais decisi.vo. Milito.e 

ouvintes não hesitam pel'ante .a, 
afirmação de que. a música séria 
moderna é de8agrad&ve1 ao ou­
vi!lo ( desagi;a,dã.v"&l <vulgp .sensu> 
~is esta senSàção de. desiqurn:-
15no pode, por vezes, excjtar mui­
to mais o n6sso sentido estético 
do que o agradávél) s~m, no eD.­
tan~?-· optarem pela mesma afir,­
mação ao tratiar·se de um ealilo 
exótico, come um dos orie.núüs. 
Aqui o ouvinte entra. em. cÔ.nsl-
9~~ com o seu hlbtto que 
n~o se conforma com tal ex_pres­
sa:o da Arte. A. sua ln:compl'een­
são e lnsens1J:>Hlda;de surg:é·lhe 
como wna lmpert;eiç.ão sua, e n~o 
a atribui a:o oojécto que aprecia. 

A razão que o leva a nã:o fa­
zer o mesmo em r_el~.cão à míi­
sica s~rt.â m9'del'ilia r.esidé n0: -ta.C­
to de que, enquanto .-a mõsica 
éxótica se não dirige a:<Y ouv.inte 
em quest~, aqui já -~Je não pode 
defender-se co~ o argumento da 
.sua. linéompatrP,ilidadé oom a ,'mú­
sica séria contemporânea p&rque 
esta se lhe dirige d:ireetamente, 
deqlaxando poi,S a ~ççm_p~tiJ>ill-­
dade 'dess.a 'IIlúSi~a c-Om eJe, -e.u­
vinte, e, genéra.llzand&, com a 
maioria dos ouvintes. Na verdà­
dé, se el.e n~o ·ç0mpr~de alg'Q_ 
gue se lhe !ii#g.e, esse. algo se.tá _ 
defeitµ,oso; a lei do menor esfol'-~ -
ço, que o leva a pre,selndir de 
qualquer .·atitude activa durante 
a ·audiÇão, a sua fi!.lt.a de liá~ito, 
$40 .factores que ele não toma .ein 
conta. 

O ouvinte que afirma Iião gçs­
tar tta t)'lÇlsica sérta, co_ntemp0rA­
né'a e acrescenW. que nunca 1»" 
derã. ·af4'l'?llar que a música tréria 

·assunto di~, c9m. a mesma con· 
vlc,ção, ~r .falta de, ~âbltó que o 
leva a: achar 'falho de lnteress.e 
um estilo musical dlf<erentec da~ 
quele a qµe está ha,bJtu;:i:do; 'lllll · 

~boa ó,a 'easo13 é o ~áblt~ qUé o 
conduz a esta opinião. Nao -se. Jl<i­
der-ã. oafi:mnar que a músioa séI'ie 
em ·questão é objectlvamente 
fe.iá te, portanto, irr.e~Mdiàvel­
mênte feia .para qu~quer indivi­
duo) e que a músiéa óliental só 
é subje-ctlvamente feia. (;e por-­
tanto, s6 p,ara aquel.es a que se 
não, destina). · · 

Será. este. um argumento que 
possa levar multas ·pessoas, con­
victa.s. da sua ·incompatibilidade 
com a míistca séria modems., a 

· >enC'M'a-la ·sem ,«Pwli pll'~ é 
habituar-se a ela, descobrindo~lhe 
·a,ss:ini :a Bele:z~ que enc:er:ra., Es~ 
p·ere:mos quer pe,lo menos, fa_ça 
vacilar os fun~enfoS: e.m que 
a opihláo dessas pessoas se b&­
~. e ~ajamos coilfiantes na. sua 

· boa vontade em pôr de parte a 
«lei do m,enor esforç.o>. ~tingir 
este intuito será. deêerto· a mâior 
vitória .da civillzaçã.o ar.tlstica 
dos nossos dias sobre o Homem. 

(1;) .Existe hoje .em dla o _que se 
c~stuma' chlll1iar. e.arte -aleatórfa>; 
agut ô ,:trraçloilalismo si! toi:na: re~­
jiad'e. Na múSl:ca.. por· exemplo, os 
soitii seriam determinados; meJhQr, 
sorteado.s como ôados Iium Ccopo d·e 
pocker. Pol'éin, .Q cá;rácter upêtt­
mruíta,l 'que esta arte aindca · apre­
aentà., n.ão me permite aprofwidl-Ja, -.., 



Nos últimos decénios ~ 
neralizou-,se o emprego, tan­

Í to nàS ciêµcias nat urais 
~ como so~iais, do termo tipo, . 
r embora o seu significado r exacto permaneça contro-
" verso. Limitar-nos-emos a 
~ oferecer a seguinte noção: 
~ tipo é o princípio que sinte­
r tiza uma série de notas do-

minantes em certos objectos. 
Consoante o princípio se 
apresente como modelo em 

~ relação ao qual os fenóme-
nos individuais sejam apro­

!. 
~ ximações, ou como conf1gu-
~ ração dinâmica imanente no 
t grupo de caracteristieas <los 
• objectos, a,ssim teremos uma r- orientação de base ideal ou 
~ real. Atribuímos carácter 

principal ao tipo porque 
~ constitui uma forma de or-

denação r elativamente autó­
~ noma. Um conjunto de tipos 

'~ envolvendo toda uma região 
de Olbjeclios inSltfü.ri uma ti­
pologia. 

-Enquanto a espécie é com-
~ posta pelas notas genérica 

e diferenciadora, a m b a s 
cóllstantes; o tipo inclui ca­
racterísticas aparecendo com 
frequência, ainda que va­
riem na quantidade e aspec­
tos de manifestação. P or 
outro lado, a totalidade das 
notas impríme-lhe uma pe­
culiaridade concreta, que 
não se ajusta à função de 
relacionação abstracta da 
espécie-género. Usando a 
terrninologi11 ortegui;ma, di­
remos que atende à dimen­
são de verMidade do concei­
to. A evolução do conceito 
mostra-nos um.a progressiva 

, 

Tipologia 
da 

, 

REALIDADE JURIDICA 
çãO que, segundo julgamos, 
desempenham no pensamen­
to jurídico. 

Radbruch expõe-nos uma. 
tipologia ideal de índole éti­
ca. N a8 normas jazem pres­
supostos valorativos cujo 
sentido objectivo pode de­
senvolver-se até f o r m a r 
grandes concepções filosófi­
co-juridicas. Um juízo de 
wtl!or definirtii vo, prebendendo 
legitimar um destes ordena­
mentos, é indemonstrável. 
Ou a conduta deve servir 
primordialmente os valores 
individuais, que têm por 
subtracto a pessoa indivi­
dual (individualismo), ou os 
valores colectivos referen­
ciados à personalidade hu­
mana colectiva (supraindivi­
dualismo) , ou os valores de 
cultura que se incorporam 
em obras ( transpersonalis­
mo). A opção por uma das 
três ordens axiológicas de­
termina a subordinação das 
outras duas e unia estrutu­
ração sócio - juridica pró­
pria. A primeira doutrina 
serve-se, sobretudo, da ideia 
de «Contrato», a segunda da 

da tese, que a fundamenta, 
de ~um universo axiológico 
existente independentemente 
da essência e execução pos­
sível de actos por um espí­
rito vivo, qualquer que se­
ja». (M. Scheler ). A possi­
bilidade de uma. ontologia 
crítica, preocupada tranqui­
lamente só em ver como as 
coisas própriamente são, po­
de ser negada, mas só «a 
posteriori», nunca pela dl­
vergência de opiniões indivi­
duais. 

Carl Schmitt escreveu um 
ensaio notável que teve por 
objectivó «Classificar e ca­
racterizar do ponto de vista 
histórico ou espiritual, teó­
rico e prático, as várias mo­
dalidades do pensament.o ju­
ridico», colocando-se ~na 
própria intimidade do labor 
cientifico que tem o Direito 
por objecto». Verifica.mos, 
no entanto, que sobre a ex­
plicitação dos diferentes ti­
pos exerce influência essen­
cial a respectiva teoria polí­
tica seguida na sociedade. Se 
entendermos por «política> 
a actividade destinada a 

O autor pretende outor­
gar às modalidades uma va­
lidade supra-histórica, na 
medida em que as múltiplas 
concepções, que se vão de­
senrolando na História, hão­
-de inserir-se numa, ou em 
duas modalidades conjuga­
das. Nada nos assegura, po­
rém, que formem círculo 
cerrrado. Já a disposição 
das modalidades, cada uma 
portadora de um ponto de 
uma digressão histórica,· in­
dica uma situação critica de 
revisão categorial. Em estu­
do especial desenvolvemos a 
ideia de que a evolução da 
sociedade actual põe em jo­
go simultâneo as três moda­
lidades, que se r evelam in­
capazes de apreensão cabal 
da moderna estrutura polí­
tico-jurídica. 

por SERGIO DE ABREU E MOTTA 

Podem criar-se tipologias 
fundadas em distintos prin· 
cipios. A partir <le um ponto 
de vista gnoseológico, siste­
mas subordinados de prefe­
rência ao sujeito ou objecto 
jurídico; em conformidade 
com a orgânica social, um 
direito comunitário ou socie­
tário, além de outras tipifi­
cações mais complexas - v. 
gr. a de Tuke. 

logificação, isto é, ~- redução 
a uma cadeia. de relações 
conceptuais, os teoremas, 
fundadas em axiomas. Por­
ventura reside aí a necessi­
dade das ciências recorre­
rem a uma noção que reva-
1.i,de a cara «ad extra» do 
conceito. 

O Direito, manifestação 
cultural, dá-se em sistemas 
particulares informando, dis­
ciplinando comunidades dl­
-ferenciadas no espaço e no 
tempo. Nas ordens jurídicas 
positivas, desenvolvidas e 
individualizadas histórica­
mente, encontramos combi­
nações de pensamentos jurí­
dicos - acerca da criação 
e interpretação das normas, 
órgãos gue as estatuem, po­
sições dos sujeitos de direi­
to, factores sociais qm~ as 
condlcionam, valotes orien­
tadores-susceptiveis de ti­
pificação. Através de dois 
exemplos, muito divulgados, 
de tipologias de r ealidade 
jurídica, esboçaremos a fun-

imagem de «organismo» e a 
última de «construçãó» ou 
«obra em comUifü>. A fun­
ção da tipologia consiste em 
fornecer um sistema de to­
dos os possíveis sistema$, 
em consequência da posição 
relativista adaptada. 

Parece-nos que q relativis­
mo de Redbruch peca por 
insuficiente ra~calidade. A 
discrepância no ajuizamento 
e preferência dos valores re­
sulta de uma análise pré­
-axiológica da .forma de vida 
interpessoal e social e, ainda 
do modo de darem-se os va­
lores oo homem. P.a;ra quem, 
por exemplo,· defina o âmbi­
to social peles comporta­
mentos automatizados im· 
postos pela colectivida.de na 
convivência interindivídual, 
com dificuldade poderá su­
bordinar por completo a vi­
da humana pessoal e inter-~ 
pessoal às exigências do 
contorno social. A primazia 
absoluta dos valores de obra 
costuma ser acompanhada 

concretizar os fins próprios 
insitos na ordem social so­
berana, -encararemos o Di­
reito sob a modalidade ordi­
nalista. Optaremos pelo nor­
mativismo se considerarmos 
a política como a. ·actividade 
relativa à formulação em 
norinas e respectiva exe~u­
ção das deliberações dos 
membros que, quantitativa­
mente, se impõem. Quando 
a política surge sob a. faceta 
do querer autónomo de um 
ou mais dirigentes exercido 
sobre a comurudade política, 
com a sequente suscitação 
- interna e externa - de 
adesões e de inimizades, que 
cwnpre aniquilar, modelar­
-se-á o direito conforme o 
decisionismo. A problemáti­
ca exposta por Schmitt 
abarca pois o campo maís 
vasto da sociedade pólitica. 
Tem o mérito de pôr a des­
coberto quanto o Direito de­
pende de outro tema. cen­
tral: o Poder político. 

O facto primordial a re­
gistar é o ponto de partida, 
por força unilateral, adop­
tado. Um critério de selec­
ção destaca os fenómenos, 
entrelaçados à luz de uma 
perspectiva delimitada. Fal­
ta-lhe a postura puramente 
objectiva, que HU.Sserl re· 
comenda, excluindo hipóte­
ses, demonstrações, qual­
quer forma de saber prepa­
rado, de maneira a que tão 

·SÓ entre em questão a 
qualiàmle do ohjecto. Elsita 
atitude científica, metodoló­
gicamente certa, choca com 
a disposição humana pronta 
a enxertar eleméntos estra­
nhos ao objecto devido a 
hipóteses adquiridas, deten-

( co11t. na pág . 7) 
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Para além dos problemas t)spe­
cificos que no âmbito local e 
nacional os estudantes de todos 
os palses enfrent'SJn ie vêm .pro­
curando J"eS'Olver através de uma 
acção é_onjunta, eml:rora dtversí­
flcaàai 15egundo ais con'<iições eco­
n'ÓnC'.alS, soci.ai:s, politioa.s e cul­
turais pr.óprlas, assiste-se desde 
há muito, plinctpalmente a par­
tir do primeiro quaJ1tel ueste 
século, à aproximação crescente, 
n:o plano mternaciona:I, das ne­
cessidades e a.s.pirações estu'<ian­
tis, dantdo origem à crtação -de 
organdzações comuns. Esta ·lVIJro­
x1mação é !l.'leSultamte, antes de 
ma.is, da modiflca~ão v.erlficada., 
em muitos aspectos, no pano­
rama global das relações 'inter­
nacfonais. Os parncula.rismos na­
cionais, as tradições isolacionis­
w, oe-demm lugar à comunica­
ção eintre oo 'PO'VOS, à sua cola­
boração 1nt·e:nsa, mau gra.do os 
oon!Utos de ~nteresses que, no 
espaço de meio século, deram 
origem a duas guerra:s mundiais. 
A ~istória das organizações in­
t&naeionaJs 'de -estudantes re­
flecte, como não podia dei.xar de 
ser, a evolução desse condicio­
ruUism:o polfüco, mas, a partir 
'de dadq. momento, a .consciencra­
'11.zação duma identl<liald•e de aspi­
rações no campo pedagógtco, 
cu'ltural e juvenil, torna oo estu­
dantes solidários rpaa·a. além 'das 
divergências 'd.e regimes e tdeo­
logfas que <Hvid-em os respecti­
vos países. 1il tendo em conta es­
te.li dois 111.sPectos, muitas v.ezes 
contraditórios, mas outrias con­
ciliáveis, •que poderemos compre­
ender a cola:bO'l'ação <dos estudwn­
tes no ipla:no int&Da.clonal. 

Seria desnecessário tal vez 
apontar aqui as vantagens, ou 
melhor, 'B. necessidade imperiosa 
da aproX!imação entre os estu­
dant-es de todos os paises, se 
entr.e nós -a !'eso'lução de.<>té pro­
blelrul. estivesse realizada ou 'em 
viaa de r-eaiUz.ar-se dentro da 
:rrorma:lid>a.d:e ide relações com as 
or.ganiz,ações estudantis interna­
cionaJs. Mas, infelizmente, os 
contalctos dos nossos estudantes 
com os estudantes de outros paí­
ses limitam-se .quase exclusiva­
mente ao tur.is.mo 1e a.o 'lntercãm­
blo de agrupamentos restr.itos de 
car&cter cultural, profissional, 
etc., o qtré, se é1 já um pa:sso 
importante, de mane11'a nenhuma 
corresplOnde às exigências de 
conh-ecimento mútuo e, princi­
palmente, de resolução 'àos. pro­
blemas icomuns. Por isso, quere­
mos ~hia.m1air a. atenção, atra.'Vés 
deste iar.tigo, ,para as possibiltda· 
dies e perspMtlvas que duma 
colaboração illO plano Intei·n'acio­
na!l advêm para os estuda:ntes 
portugueses. A troca de expe­
riências ped!agóglcas, culturais, 
cientificas e técnicas, a entre­
..a,juda no ;plano ooonómico e so­
cla'l, a criação 'de um clima de 
enten'dimento pacifico entre oa 
povos, a simiples exa1tação dia. 
cama.vaxiagem e am.lzwde estu­
d:a.ntll\!, J:>~t®1 i)'a.ra demonstrar 
o •enrtqueeimento que result:arta, 
para nós, >dum contacto perma­
nente e representativo com ias 
orga.niza.ções internacionais de 
estudantes. E as tenta.tivas que 
neste -sentl<lo estão a ser feitas, 
inclipientes ·em!boM, dão-nos es­
iperrunças de que, dentro em 
pouco, •esse con:taicto se corporize 
e entre na vid1a das nossas asso-
ciações 'de estudantes. · 

BREVE HISTôRIA DAS ORGA­
NIZAÇOES INTERNACIONAIS 

DE ESTUDANTES 

Foi sobr etudo a partir do fim 
da 1. • Guerra Mundl:a:l que to­
mou lnc!lemento a C'OO\Pe!l1ação 
ll:llbernaciona;l .estuda.ntH, em1bora 
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Cooperação 
Internacional 
Estudantes 

de 

sua necessidade e perspectivas 

antes ela jã 1exist!sse esporàfüca.­
mente. com carácter incipiente e 
irregular. Em 1919 fo1 cri-ada a 
«Confederação Interaliada qc Es­
tudantes», que rm 1921 tomou o 
nome 'de «Oonf::t' ração Interna­
·c1on!l'l de Estuàa 1 ,tes~ (C. I. E.), 
agrupanâo então vinte e duas na­
ções. A sua acção verlflcou-se so­
J:>rctudo no· dominio das relações 
entre '0'studantes, viagel]Jj, des­
porto e imprensa. A desoentra­
<llzação organizativa em que se 
9JP0iava., bem como a sua restri­
ção aos pafses europeus, mas 
sobretudo a. preocupação .exclu­
siva com. os problema.s de indole 
co:rporaHva, '1imitaraim o seu 
alcance, tendo a 2.• Guen-a Mun­
dial vindo· provocar o seu lento 
desaiparecirilento apesar de al­
guns esfo~os Isolados para a. 
sua sobreviVência. «A e. I . E., 
que slm.bol1za o antigo espirita 

.sões de coordenação» e de outros 
organismos de estudantes, nos 
países onde não houvesse ainda 
uma orga.n.i.zação à escala. naclo­
na'l. O órgão má.x!imo da U. I. E. 
el'a o Congi~o, que se r eunia 
de S em 3 -anos, sendo a. Comls­
são Ex;ecut'iva ·bastante centrali· 
zada:, e bas-ea:ti'Clo-s·e num sts­
t<ema. de votação proporciona! ao 
niimero de estudantes que cada 
União Na-cional representava. 

Nos primeiros anos do seu 
fu ncionamentos a U. I. El. teve 
uma acção ;profunda na resolução 
d~ problemas dos estudantes, 
conseguindo uma unidade Ide 
ori•entação. No entanto, a ipartir 
de 1948 começaram a surgir 
,divergênoi1ais entre os seus mem.­
bros, sobretudo por razões de 
ordem 1polltica d'E!T'lvadas da agu­
dl2ação da guerra fria. Essas 
dlvergêncl:as levaram a um pro-

Um artigo de 1 José Augusto Seabra 
estuda.ntU, não pode adaptar·se 
àlS circunstâncias novas surgidas 
da guerra. Trata~se duma radical 
modificação de espfrito, ·e os 
estudantes ·que tiraram lições 
deste perfo<lo itráglco pensam que 
os prohlem:a.$ polfti.cos, e eriL 
especial a defesa da paz, devem 
sttuar-6e no primeiro plano U8lS 
suas preoc!J.pações». (') 

Com o fim da guerra, e no 
cUma. de confiança que se se­
gulu à vitória dos .povoo a:l>i.ados, 
surgiu a necessidade de reagru­
pai· os !estudantes dle todos os 
'J)a.1'.soo que, .tendo ou não partiei­
pado no conflito, ld•eseja.vam 
cola.borar na construção de um 
mundo diferente, basea.dO' nos 
princ~pios democráticos que .pre­
sidiram à uní'dade da luta contra 
o nazismo e que levaram à cria­
ção da o. N. U. 'Ilendo cficado 
demonstra:da a ínoperân.c:la da 
e. I. E., que no entmto -a.lguma:s 
uniões naciQnals de estudantes 
procura.raíu ainda l'evlvescer, 
houve que criar uma nova orga­
nl.za.ção, informada (pôr objecti­
vos e estrutura correspondentes 
e.o ambiente de cooperação in­
t-emactonal 1que a guerra e o 
·armisticio ti.nilam. inorementa:ao 
entre os estudantes. Assim nas­
OO'U ia «U!lliã'O ' Internacional de 
ESitudantes> (iTJ. I. E.), no Con­
gresso de IPraga., Ide Agosto de 
194-6, integrando 4-6 pai.ses de 
vários co-nttnentes e tendo por 
1sso uni lcarácter de representa­
tividade mundial. Os princípios 
que a orientavam ier.a.m Inspira­
dos •nos .que tinham rp·residido à 
Qa.l't<a das N:âções U;n\das, embo­
ra a:cre:sc:entados 1pe1los que -Oi­
zia.m especificamente respetto 
aos problemas estudantis. A sua 
orga.n.tzaçãó a. p o 1 a. v a - s e nas 
Uniões Nacionais .de Estudan­
tes, a:s quais eram considera­
das representativas, em todos 
os .países <em que existiam, 
admt.tindo~se no ent1anto ·a repre­
sentação pr<W1s6rla de «comls-

gresslvo ata.stamenoo das orga­
nizações_ de estudantes dos países 
orientais e ocldenta.1$, embora 
conUmras.sern a existir relações 
r ecf.procas entre muitos deles. 
Vários países s·e fo.ran1 '0ntre­
tanto dastando da U. I. E., 
enquauto ou tr o·s procuravam 
recuperal' a unioode do movi­
mento internacional estudantil, 
como por exemplo a França e a 
Inglaterra, mas an vão. 

Simultâneamente, as Uniões 
Nacionais de E i»tudante·s qua se 
tinham desliga<lo da U. I. E. 

· eslforçavam~sé por c:rlar uma. 
~<Wa orga.n.ização que se lhe 
substituisse, em relação aos pai­
ses ocidentais. Depois de vários 
traca.ssoo, só em 1950 se t .-?une 
a «1. • Conferência. Internacional 
de Estudantes», em Estocolmo, 
a essa -se seguindo outras Conte:­
rênclas. No entanto, não se con­
eegutu cl'ia1· uma verdadeira or­
gaini~ão mternaclonal <Ie estu­
dantes. <A Conferência Interna.­
c1onal de Estudantes não é uma 
realidade distinta das suas 60 
Unlões; ela é sômente um ter­
reno de encontro e são as Uniões 
Nacionais que constituem ia Con­
ferência». (') 

Como se vê, n ão exlJSte qual­
quer organismo dlrectivo ou 
~~utivo .. A iiecessida.de de uma 
comissão coordenadora fez-.se en· 
treta.nto sentir e em 19172 é 
criado o Secretariado de Coorde­
nação (COSEC), com sede em 
Lelden, o qual tem por função 
aplloar as deciisões da Conferên­
cia e facUitar o contacto das 
diversas Uniões Nac.!ona.ts, p11bll­
cando ainda wn Boletim de 
Iru'ormação e· a revista <L'Etu­
diant». Além deste organismo foi 
ainda criada a <ComisslO'll de 
Recherches et d'Informa.tion> 
(R. I. e. ) , encan-egada. de p~ 
moV'Cr um <estudo sobre a 'V1ola­
ção <los direitos fundamentais 
dos estudant•es em dii v •erso a 
paises. 

A c:l8áo entra a U. I. E. e a-i 
e. L E. - COSEC tem-se mos­
trado ·prejudioia:l à colaboração 
inl'er:na.ctonal estudantll, motivo 
por que. várfas tenta.Uvas têm 
8'ido :feitas no 'Sentido do r,egre85() 
a urna única organização, ean­
~a com uma estrutura diversa. 
!Estas t·ente.Uvas têm esbarrado 
com 4.o.compatibfilda.des em gran· 
de parte resultantes de ressen- , 
timentos ainda (recentes, mas 
por outro lado multliplicam.--se Ol9 • 
esforços de aproximação, resul- , 
tan~ dai .noya ia.t:mootera exl,s­
tente ~·as relações internae'lo­
nads. Certas Uhiões Naclon•aJs, 
como a da 'França e a da Itália, 
~m tido a.cç!b> :lmpo.rtant~ niesse 
a.specto e algumas rea.Mzações 
conjuntas foram já d'ect.lva.da.15, 
por exemplo, no dominio dos des­
portos (J·ogos M undiais Unlve1"81-
tãrios), bem como da .saúde. ~ 

Quais 'São as perspectivas 'de 
um reagru:pa.mento dos •estudan­
tt)S no 1plaino lnt~rnacional? Pen­
sa.mos com François Borella e 
Michel de Ja Fourniere que <uma 
ol'ga.niza.ção Internacional de eis- ' 
tudantes idev:e antes de mais ' 
mostrar-se realista e ractoclnar 
em função do que ipa:rece possí­
vel à luz <la dupla. !l.ncwpac!Uade 
da C. I. E. e da U. I . El. Neste 
espiriito, é preciso antes de mais 
int'er·rogar-se sobre o conteúdo 
da copera.ção estudantil mundial, 
defini-lo, estudar o seu valor e 
limites. A história recente per­
mite-nos, com efeito, afirmar 
que sobre <:ertos problemas o 
acordo de todos oo •estutlantes é 
r~allzável e ia cooperação <pOOSl-
veb. (•) . 

Por outro ia.do, o apareci· 
mento de orga.n.i.zações reg'io­
nals (Conferência dos Estudan­
tes Afro-Asiãticos, em Ban­
dung, e Congresso dos Estudan­
te.li da América Latina, em Mon­
tevideu) são um facto novo qu~ 
pode contribuir, simultâneameate 
As exigências de uma organiza­
ção mundial, para uma aproxi­
mação dos estudantes no plano 
internac!onal E.sse será o canti­
nho gue, mais cedo ou ma13 
tarde, terá de ser percorrido, 
num mundo em que o entendi­
mento e :a. 1paz entre os povoai 
seja poss1vel e realizàvel . 

SI'l'UAÇAO DOS ESTUDANTES 
PORTUGUESES QUANTO A 
COOPERAÇÃO INTERNACIO­
NAL - LIMlTAÇõES E POSSI-

BILIDADES 

O movlm'ellto a:ssoclatlvo aca­
démico "portuguê-9, tendo j~ uma 
'hist6rl:a s.lgnificati-va, a.pesar ® 
todas as dificuld:adeis que teve de 
vencer, tem vivido quase total­
mente à margem da. cooperação 
internacional estuda.ntU. As ra.· 
zões deste af-astamento são mfrl­
tipl-a.s e, se se devem por um 
lado à fraca estruturação n-o 
plano n·aclona:l das Associla.ções 
de mstudante.s, dependem, >pôr ;;:­
outro, de factores alheios •a 
estas. A não exf.s.tênc.la de uma 
União Nacional de Estuda.ates 
!mpede desde 1logo a. representa· 
tividade plena de qualquer filia­
ção num organismo internacio­
nal. Além disso, 18.'3 limitações de 
ordem lega'I (lembremos, por 
exemplo, o que o Deo. 40.900 
iprescre.vl:a em relação às 1'0'la­
ções dos estudante.li portugu•eses 
no plano internaCl-onal) são um 
obstáculo à normalização dos 
contactos com outros pa!ses. 

Esse contacto é, todavia, cada 
vez ma.Is imprescindivel e ine­
vitá.vel, o que crlia problema.s 
graves ,a.o movimento a:cadêmtoo 

(ao11ti1ma na j>dg 13}-
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1 - De todos os jornais uni-
veraitârios, o «Encontro» é o 
<m1co com uma orientação dou­
frtnal, a da lgreja cató.lfoa Apos­
tólica. Romana e, portanto, tudo 
o que nele corresponde á certas 
exigências é perfeitamente res­
peitãvel, e respeitado. Toda a 
acção de propaganda das ideias 
cristãs é, dfl, parte de cristãos, 
do mesmo modo na tural e digna 
de louvor. 

Porém, a alta opinião que cer­
tas pessoas, não aderentes, têm 
do Catolicismo é constantemente 
desiludida por esses que se fize­
ram uin dever de o représentar. 
Os meios inferiores são tanto 
mais baixos, quanto mais eleva­
das são as crenças que defendem, 
são tanto mais repulsivos, quan-
to mais dignfüca:nte e' apto a 
responder, de maneira completa, 
às necessidades espirituais do ho­
mem é o ideaJ que servem. 

Assim quando alguém, M. V., 
pretendendo combater uma certa 
atitude de ID.consclência e de 
comodis:m.o, escreve um artigo 
denominado <Catolicismo de Pol-
trona>, presta um mau serviço 
ao própriq Catqllcismo que dese­
jou proteger. Porque não che­
gam bons propósitos para justi­
ficar -essa inferioridade em três 
colunas, embebida num humor 
grosS1eiro e fácil de graça de tro­
caidilho. E essa ironia dispen­
dida com esforço mostra apenas 
uma lamentável confusão de lu-
gares e de assuntos. Em todo o 
caso, nada teria d1to, se não fos­
sem habituais <estas intempesti­
vas manifestações de bom )lu­
mor. Quem pudesse deveria. pôr· 
-lhes toernío. 

2 - Outro ponto em que se tor­
na necessário tocar é o artigo 
de Zacarias de Oliveira sobre 
<Aquillno Ribeiro e dom frei Bar­
rtolameu>>. Anties de t udo diga-se·: 
Por maJs justos que sejaan os ar­
gumentos invocados e as conclu­
sões deles· deduzidas, seria sem­
pre de màu gosto e pouco inte­
ligente a falta de respeito, a pue· 
ri! im.pertJ:nêncla de Zacarias 'Cle 
Oliveira. Certas coisa.$ e certos 
h'Omens respeitam-se, mesmo 
quando com eles não. concorda­
mos, e, se n.ão se respeitam em 
conversa (todos somos, .ma.Is ou 

, menos, irreverentes), respeitam-

[ 

-se ~m público. 

---

Mas certas obset-va.ções como 
« ... apesar da lamentável ausên­
cia de fundo filosófico que carac­
teriz:;i, a ob1·a deste escritor> le­
vam depressa. ·à convicção de que 
se trata de um ignorante e, visto 
isso, de um irresponsável e de­
movem de qualquer represália 
excessivamente severa. E a qua­
se total ausência, no sentido em 
que Zacarias de Oliivetra o ·en­
tende de fundo filosófico nas 
obras de dezenas de figuras cha­
ves da história literária basta­
riam .pa.rà no-lo provar. Era-me 
grato, entretanto, que me fosse 
explicado o sen~ido oculto das 
seguintes frases: c ... vicios e ma· 
nhosices que se revelam secun­
dàriamente no aspecto económi­
co-social e p1incipalmente no bio­
lógico-sexual» V!.cio,s ec011ómioo­
·sociais ? Manhosices biológico­
-sexuais? «Atirando os seus ro­
mances ... » Para o chão? «Para 
meios populares e ásperos>. cFiel 
ao quixotismo dos seus moinhos 
de vento>. Moinhos de vento qui­
xotescos? Fiéis moinhos de ven­
tô? «0 sexo torna-se uma obses­
são, uma ideia de fundo ... não 
devendo haver, po-rtanto, perante 
ele reservas de qualquer ordem>. 
O sexo uma ideia de fundo? 
Quais as reservas a tomar pe­
rante o sexo? Fechemos este 
assunto. 

3 - Pa:sse-se agora à crónica 
«O pó da terra>, da autoria de 
J"oão Bigotte Chorão. Ela é, na 
verdade, o pó da terra, nem pode 
P.retender a outras deslgnaçõ~ 
.esta s·érie de lu·gares comuns, de 
atrozes vulgaridades, d:e uma 
prodigiosa. ingenuidade, para não 
lhe dar o nome apropriado. 
Exemplliique-se: <E a arte, essa 
flor desabrochada no pântano da 
vf.da ?» Chorão deve ter preten­
sões poéticas, mas <pântano da 
vlda.> e «flor <l:~btod1ada> são, 
em poesia, o equivalente às ré­
produções da <Oltima Ceia>, fei­
tas com cinco cores, em pintura.. 
A propósito de pintilra estas gra­
ves a.firmações: <0 melhor da 
vida de Modlgliani é a obra de 
Mgd:igllani.~ Estamos in:for:iira­
dds. Os retratos de Modigliani 
são, segundo Bigotte, <ID.lmitá­
veis>. Necessitava-se a sua. con­
firmação. As mulheres desses re­
tratos têm «expressão lânguida>. 
Imaginem o opÕsto. 

Outro exemplo dessa fa.lsa poe­
sia, que consiSte no alinhamento 
de palavras bem sona.nt.es, sem 
nada dizer'e com a a.gravante do 
pdbre gosto manifestada: «0 ga­
lo canta. Mas não caiem lágri­
mas sobre as minhas negações>. 
Apenas por curiosidade, esta fra­
se misteriosa: « ... é sacrificar a 
fecundiqaâe da verticalidade ao 
preguiçoso brtlho da horizonta­
lidade». Como quem di~, ·se bem 
que, salvo seja ... entenda-se. 

E sobre o Blme <Montparnasse 
19> com~nta: <0 melhor do filme 
de Becker foi o passeio que, de­
pois dele, 'Cie1 pelas ruas noctur· 
nas e molhadas e lirumosas>. 
Louvemos os seus hábitos deam­
bulatórios e a preocupação llrica 
da adjectivação, que de pires têm 
tudo, mas ·se o melhor do filme 
de Becker foi esse pa~eio, pel'­
mita-se-nos dizer que o melhor 
da. sua. crónica foi exactamente o 
que lá não estava. 

4-E, por últl.mo, note-se a 
segUinte frase da. editorial, «e a 
que não é estranho o .desconhe­
cimento dessa grande Virt.ude que 
é a pobreza>. Não deixa de ser 
oportuno lembra r que a <Virtude 
da pobreza> tem sido uma ex­
pressão adulterada e empregada 
em especulações de poucos escrú­
pulos, para a justifiacção pol!ti­
ca. de determinado estado de coi­
sas. lsto, pelo menos, não pode 
ser desmentido por qualquer pes­
soa bem intencionada. 
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çãq em aspectos parcelares 
do mesmo. O jurista da Eu­
ropa continental, habituado 
'ao trato quase exclusivo 
com as leis estaduais, na 
tarefa de lhes captar o al­
cance, sentido, lacunas e de­
ficiênqias, reputa impossível 
alcançar urna metodo~ogia 
universal que não reconheça 
na Lei a magnitude jurídica 
absoluta. 

Torna-se necessária uma 
marcha contra os erros de 
uma visão unilateral. A His­
tória do Direito descobre 
uma. sucessão empírica de 
instituições in~vidualizadas 
desde os preceitos aos prin­
cípios. Não lhe compete ana­
lisar os pressupostos últi,­
mos dos sistemas, os enqua­
dramentos ideais a que se 
dirigem. Surge, por conse­
quência, a função tipológica 
que projecta em molde 
actual «uma análise esp~e­
tral dos ordenamentos jurí­
dicos positivos» (K. En­
gisch). Contudo os tipos são 
simples «instrumentos de 
conhecimento e compreen­
são», como preconiza o pró­
prio Max Weber. Dessa pre­
missa, extraitnos duas con­
clusões. Em primeiro lugar 
r elativizamos o que Rad­
bruch e Schmitt absolutiza­
ram: a possibilidade de es­
gotarem as formas de con­
cretização jurídica; tendo 
origem as tipologias numa 
circunstância, histórica de­
vem ser a expressão óptima 
de saber da época. Propor­
cionam finalmente ao juris­
ta um quadro tão amplo e 
integral quanto possível do 
fenómeno jurídico e permi­
tem que este, com a maior 
isenção, trabalhe na elucida­
ção progressiva da essência 
do Direito. 
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Cerre a chUVl:j. ftia 
Pela minha janela 
E há sons de agonia 
Pela .. e.streita. viela 

Pela estreita viela .. 

Vem a pa..ssoi:i lento.$ 
a pobre viúva 
e há tristes lamentos 
no cantar da chuva 

no cantlU' da chuva 

Há choro de criança 
Hâ. voz de mendigo 
Há uma vaga esperança. 
dum carinho amigo ! 

Há uma vaga esperança. 

E a noite caiu 
na negra viela 
E a noite subiu 
pela minha janela 

A noite subiu 
e eu perdi-me nela 

1 9 5 9 - J o ã o M a r q u es 

dois mundos 
Pouco vejo 

E o _póucó que vejo 
é tudo. 

Miopia frontal. EnJ'ejo. ·Trama. 
Há n1u11iéres. 
Há cr-ian,ças. 

Mas. há pássaros, 'floTes e estrelas. 
(Bois lavrando nas estrelãs) 
Luas. caídas em poços prdfundos. 
Pirâmides. 
Pedras., tor.res, monumentos. 
Cidades 

Tira-linhas que traçam .cidades. 
E um continuo desgastar de todas as máquinas 

Por toda a parte. 
Entretanto 

Jo·nge de mim 
c.om os olhos desviados fixos um .pouco (.adiante) 
os bois 
sem pressa 
continuarão abrindo sulcos 

Lavrando mundos 

Novembro1 59 
pelas e·stradas. 
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b) Execução -e inconsctência. 

TEMPO 
r .. 

Vimos em que consiste o :es­
tado de iminência, e as pos,siv:eis 
fases do humano actuar, que 
nele se destacavam. Vejamos 
como, desse estado, se passa ao 
de situação, isto é, vejamos como 
o pensamento volitJvo passa, da 
fase contemplativa, para. a f~se 
verdadeiramente activa, que e a 
execução do acto ou, a.final, o 
acto, na sua materia.lidade . E AMOR (2) 

Na realidade, nas clnco fases 
,. apontadas, como análise estática 

do agir 11umano, não se passa, 
dumas para as outras, sem mais. 
Isto pode acontecer ·nas quatro 

~ primeiras, onde uma análise sim­
plesmente e,stática se aproxima 
grandemente da realidade, ·ape­
sar de descurar todas as acções 

· e reacções de carácter afectivo, 
~ que se produzem na passagem 

dumas i'ases para as outras, e 
que seria lntere,Ssante estudar. 

1. Mas alguma coisa de exterior ao 
'" processo actuante terá de se in­

trometer entre a deliberação dos 
ílns e dos meios, e mesmo a de­

L cisão, -para. que \Se -e~ecute, efec-
tivamente, um acto, ·se dele qui­

~ sermos ter uma visão completa . 
r Como já disse, os actos enca­

d(!iam-se uns nos outros, diml­
nuíndo cada vez mais, as possibi­
lidades que temos. Que isto con-

L si~te, ilã-0 numa l(llmlnu1lção· da 
'' liberdade, mas numa libertação 

• 

Aliás, a compreensão da neces" 
sida.de de admitir a inconsciên­
cia, como um estado Intermédio 
entre a iminência e a execução 
do acto, ou acto prôpriamenfé 
dito, pode-se procurar em ·outra 
ordem de considerações. Ao ri~fe­
rirmos os actos humanos e a sua 
lnterrela.ção, como se fossem efos 
de uma cadeia, condicionando-se 
em certa medida uns aos outros 
(e isto não acontece só indivi­
dual, mas também colectiva­
mente), admitimos que essa ca­
deia, como tudo o que existe, 
tem um princípio e um fim. O 
fim vimos qual era- a mot'te. O 
princípio vimos também que, sob 
pena de se cair num circulo vi· 
cioso, havia de ser um acto, di· 
ferente dos outros, precisamente 
por qu-e não condicio.l)ado por ne­
nhum anterior. Este p1·imeiro 
acto, que dá origem e explicação 

1orge 

por 
pegado 
liz 

progres$i.va, só uma prespectiva. 
de amor o pode demonstrar. M:;i.s 
desta pr espectiva só um católico 
se pode aperceber. Para a maio­
ria dos homens a diminuição das 
possibilidades equivale a uma dl­
minuiçã<:> da liberdade. Sendo 
assim, como se compreende que 
actuem? 

Aqui se vê já a necessidade 
primária. da inconsciência. para a 
prática. dos ·aqtos. De outro 
modo, 'a. nossa p1•ópria con·sciência 
ao examinar cada acto que ina-

- mos praticar, e ao imaginar as 
suas consequências (por que o 
acto é ãqu1lo, os efeitos, que de-
11encadeia) acabava sempre por 
achar motivos racionalmente jus­
tos para. nos impedir de os fa­
zer. Conscientemente, não prati-

r cariamos nenhum acto, nunca 
chegaríamos à sua. redução ma­
terial, p·elo temor dos efeitos e 
consequências que dele poderiam 

1 
resultar (').E a nossa vida seria, 
não acção, mas abstenção, não 

r presença actuante, mas ausência, 
não pe.s.<;9a, mas coisa, alienação. 

Ora, s~do certo que a nossa 
existência e o seu fundamento se 
encontram, unicamente, na nos­
sa. afirma~ão enquanto seres que 
agimos, que nos arriscamos e nos 
comprometemos, e ·se .Isto exig~ 
um grau de elevada ou total in­
consciência, nós, seres perfeita­
mente conscientes, ou, melhor, 
seres horrivelmente conscientes 
de nós próprios, não temos outra 
solução, senão, ipara agil'lnoi;, 
criar dentro de nós, e à nossa 
volta, zonas de inconsciência. Só 
a.f, dentro delas, a coberto por 
elas, podemos agir; só Incons­
cientes, conscientemente, e tendo 
a consciência disso, nos podemos 

- 8.firma.r ~ exbtir. 

a todos os outros, seja ele o nas· 
cimento, seja a atribuição dos 
ta.lentos, de que fala a parábola, 
é perfeita.mente inconsciente; de­
le não temos conhecimento vi­
vencial; só sabemos que existiu, 
que tl)lll de ter existido. lil a 
este acto, .puramente gratuito, 
que se vão ligar tódos os outros. 
Ora, a inconsciência que aqui en­
trou, .só quantitativamente é di­
ferente, seja-nos licito assim di­
zer, da inconsciência que preside 
a todos os outros actos. 

Flnalmente, o próprio princípio 
da identidade impede que seja­
mos, simultâneamente, aqueles 
que praticam actos, e aqueles 
que têm consciência de que os 
praticam, porque se não poda ser 
e não ser ao mesmo tempo. 

Importa, agora, determinar o 
que seja esta inconsciência. Em 
p1iµieiro lugar,. o que ela não é. 
Pode-se 1tel' •i>erfeita con'SC'iêncta. 
de todos os momentos que pre­
cedem -a realização efectiva do 
acto. Pode-se, posteriormente a 
ele, ter-se a ·CQnsciência. nltida de 
se ter praticado o acto. A tncons­
ciênci'a, põe-se, Unicamente, no 
preciso momento em que o acto 
é praticado, em que se move o 
braço, se dizem palavras, ou se 
desenvolve outra qualquer con­
duta. 

Por outro lado, inconsciência 
não quer dizer inconsequência.. 
Os actos podem não ter nada de 
absurdo, na sua concatenação 
uns com os outros (ouh·o pr<>­
blema é o de saber se o próprio 
agir não será, em si mesmo, 
absurdo, como parece, em vir­
tude das consequências dos actos 
de que não nos damos conta an­
t-es de os praticarm,os.). Pod~m 
ser rigorosamente lógicos, entra-

l'em den tt·o dum plano de vida, 
Unicamente dominado pela ra­
zão ('). 

Inconsciência também não quer 
dizer que os actos sejam de~ro­
vidos de ,significação. Dissemos 
já que esta era uma das carac­
terísticas que dão, aos act-os hu­
manas, a sua dimensão pessoal. 
Isto não impede, porém, que, na 
sua execução, tenham de ser ln· 
conscientes. 

Finalmente, o que a inCõns­
ciência é, aquilo em que ela Cõn­
siste, não me parece possível de­
fini-lo em termos de lógica a.ris· 
totélica. Um exemplo, em que 
essa 1nronsc1ência é levada ao 
extremo, permite, talvez, apreen­
der o seu sentido. Num filme que 
correu •recentemente no cin~a. 
s. Jorge, «Safira», a assassina 
à~, ao conf~ar o 1Q1.'1me·: 
t'Ela sentou-se em cima do baJ­
cão, balouçando as pernas. 
Ao lado estava uma .taca. De­
pois havia sangue». Não sé refere 
ao acto de matar, CO!Ill seis 
punhaladas, poTque esse foi in­
consciente . .€ isto a inconsciên­
cia. Antes, há alguma roisa. De­
pois há outra coisa. Entre uma 
situação e outra inse1-e-se o acto 
llgando-a:i. Entre o acto e a pes­
::Jia não há nada. O esqu1eciment'O. 

e) Imputação do acto à péssoa 

O homem define a. sua essên­
cia, e cria-a, na medida em que 
pratica actos, disse. O agir pre­
cede o ser, como forma sacra­
mental duma. existência que só 
através dele se apreende. Mas, 
para que o ser seja o preduto 
dos actos, para que estes criem 
a nossa essência, é preciso que 
haja um laço, que prenda ou re­
conduza o acto a quem o prati­
cou. Ou, melhor, não tanto o 
acto., como os seu.s !)feitos, aquilo 
que produziu e as consequências 
que da.f advieram. Ora bem: tal 
laço, ontolôgicamente, não existe. 

Na realidade, praticado um 
acto, ele desliga-se rompleta­
mente do agente. Uma a·eção 
pretence-nos até ao moment-0 da 
execução. Feita esta, porém, o 
acto deixa de nos pertencer, é 
um ser com vi'da. própr.i.a, com 
existência autónoma, que 1>egui­
rã o seu destino independente­
mente de nós, arrastando conse­
quências que não previmos, pro­
duzindo efeitos que não quise­
mos. Nada mais n<>s prende a ele, 
a não set· uma :yaga recordação 
de o ter praticado. Mas até essa 
esquece, até essa se apaga com o 
tempo. E depois, nada mais res­
ta. Entre ele e nós está todo um 
vazio imposSivel de percorrer, a 
não s·ei: comprometendo-nos to­
talmente. 

Como a mãe que possui o filho 
até ao momento do parto, assim 
também os nossos actos nos per­
tencem até à altura de os pra­
ticarmos. Até esse momento t.udo 
se pode modificar. O acto que se 
deseja praticar pode deixar de se 
fazer, ou pode ser feito de outra 
maneira. Mas no momento em 
que a acção se 1µCterloriza, como 
no. momento em que !18 co.rta. o 

' 

cordão umbillca.!, já não llá nada 
a fazer (' ). O acto foi praticado 
e, socialmente -apreendido~ passou 
a ter vida própria, independente 
da vontade de quem o prati­
cou '('). 

Ma..<> se o laço, ontolõgicamen­
te, não existe, ele pode ser, vo~ 
luntàriamente ou não, criado. 
No1ll1almente é a sociedade que 
o cria. Na realidade esta não se 
podia conformar com este· dado 
ontológico e psicológico, que 
acarretaria, no plano moral, a 
total irresponsabilidade, salvo 
nos casos, necessàrtamente ra­
ros, em que os incllv!duos, .-;apon­
te sua:>, por outros actos, assu~ 
missem os seus actos anteriores. 
Assim, praticado um acto, que 
produz, ou pode produzir, deter­
minados efeitos, (no caso da pe­
drà, saltar e bater num automó­
vel) donde resultariam certas 
consequências (danos materiais 
de qualquer espécie, no exemplo 
dado) a sociedade, pela. necessi­
dade de responsablllzar alguém 
por essas consequências, imputa 
o acto àquele que o praticou ou 
que se julga ser seu autor (por­
que foi visto pelos outros, ou por 
outra razão qualquer, um dos 
.meios de prova) , criando, a ssim, 
unia vincula.çã_o ontolôgi_camente 
Inexistente (>). E se a justiça pe­
riga pelas imputações errada­
mente feitas (o que são os erros 
judiciários?), a. seguran~ é res.­
llza:da. e o statu quo pode ser 
mantido. 

Mas, como dissemos, esta liga­
ção pode-se operar voluntàrla­
mente, quando o próprio agente, 
ou outra pessoa. em vez 'dele (o 
pai. do miúdo, no caso qu·e setviu 
de exemplo, e aqUi se pode apre­
ciar a falta de ligação real entre 
o acto e o agente). resolvem 
arrastar sobre si as consequên­
cias que do aeto advenham, ou 
advieram, e intitular-S"e seus au­
tores. Ainda aquI a. sociedade 
tem um papel importante, pela 
pressão que exerce sobre os indi­
víduos, fazendo com que assu­
mam os seus actos, so'p pena de 
estes U1es serem imputados com 
agravantes, e ass1n1 os tomem 
sobre sl e os levem, 'Indelevel­
mente marcados na sua vida, 
para onde quer que se diri­
jam ("). 

É nesta. medida que se P'Ode di­
zer que o agir cria o ser, que o 
homem, pelos seus actos, se faz. 
a si próprio e :eria 'ª sua essên­
cia. Ol!a esta .assunção dos actos 
e consequente aceitação das suas 
consequências, que está nos anti­
podas da liberdade, cria. a condi­
ção humana, de que nos ocupa­
remos adiante. 

B) ACTO DE VALOR 

Vistas quais aa relações em 
que os actos estão com as pes­
S'Oas que os praticam, vejamos, 
agora, a relação entre o acto e o 
valor. Como surge o valor, e 
como são os açtos valorados? 

(co11tim~_ação na pdg. 10) 

9 



a.) Formaçãó ·S:Oeial d.o valo!' 

Os açtos humanos· dirigem-se a 
!ip.s. Não · se faz isto ou aquilo, 
ou is,to ~m .\J.&".11 · ~e aquilo, pelo 
simples facto de fazer alguma 
coisa. A nossa actividade não· é 
g1:a,tuíta. Ora, precisam.ente. na 
ineél,.ida, e:r;n que e}a $e dllige a 
:fins, .é ·pásslvel de. valopação. O 
valor .surge na apreciação .da. 
;adequação do acto ao fim que· se 
propunha, segundo uma pauta 
de fins, ideal e amtertor ao prí'.i­
prio ·agir, 

Mas estes fins como se deter­
'minain ? Nâ:o são eles os motivos 
psicológicos ou fins ideais que 
detenninam a pessoa a agir. O 
q.ue tem relevância, paTa efeitos 
de valoração, sãq 'Os resultados 
que os actos .efectivarnente al­
cançam, ·e que sé supõem ter sido 
queridos por aquele que praticou 
o acto que o produziu. Isto dã 
já a diri1ensão social do v<Uor. 

Perante determinaclo· acto, a 
·socie'dade (1), s.egundo· crité'tios 
axrológiaos os mais diversos, 

AS coisas, em $,, porém, n~a 
têm, nelas, além desse facto, su­
ma.inente {!.bsurdo, que é a sua 
existência, l!l o sujeito, ou me­
lhor, são os suJe1tos1 as pessoas, 
enfim, a sociedade, que, ao co­
nJ1ecerem os factQ's, lhes corife­
t•em, pela utilização que deles fa­
zem; ou. pe)â interpreta.çãv a que 
aloonça::m, •e ·Se reputa. 1ter Sfdo 
qu&;i~a \Pelos qU'e os ·p:r;atiooraa,n, 
os s ubmetem, a valoraç'ã:õ; são 
eles que lhes enmrestàm, à luz 
das suas concepções pessoais, do 
somató.rto das quai;:; r.eSult.a uma 
concepção única, a dominante em 
deterrrµnada sOC',ieda.de ou grupo 
social, que lhes emprestam os va­
lores, co1n que, e:idstencialmente, 
esses factos se nos apresentam, 
como se nel;es, afinal, estivessem 
imanehtes. Tsto não passa, po· 
rém, duma me1·a ap.ai'ênoia, que 
encobre uma r-eâlidade· mais pro­
·tunda, que a seguir p1·ocura.rei 
determinar. 

tro prismé}, o dos seus efeitos. 
Perante um a;c~o praticll,do, qusin­
dó :Sê .dtz que ele é ooin, ou, pe­
rante uma coisa, quando se diz 
que ·ela é bela, não se afirma algo 
que a coisa . ou o ado pOS>!!uam, 
que seja parte do seu ser, uma 
sua quaJi~de ou p1'0pdedade. 
Um acto diz,se bom, quando as 
&'lias consequências cor.respondem 
àquilo que · sócialmente se reputa 
j:>om, uma.. eofaa diz-se béla, 
quando se enquadra nos cânorie·.s 
c.(Ue a sociedade determina como 
·sendo o belo; qualquer facto é 
obj~cto de q,lialquer e.spécie de 
valoração, atr·avés dúma imputa­
ção social do reputado valente, 
em deternúnada socie<lade e em 
certo momerit'o. Por isso, saindo 
d'esS'e quadro social, oo mudando 
os tempos; o q'ue hoje é bom ·ou 
pelo, pode fil'l'l!'\-nhá deixar de o 
.ser; o que é justo à,quém dos Pi­
rinéu·s, pbde, para além 'd:eles, ser 
Íl1justo•. E os valorei> adquirem 
uma maio·r ou 1nenor consi'stên­
c'La, uinia mali.()r Qu illl!fillOl' mate­
rialidade ou objeatlvidade, na 

Cos:sio, ·no seu salto ~egológiC'o> -
ou «Salto até ap pla.n-0 da perso­
na).idaçle;>, ligar indndivelmép-te, 
~na mera consi.;déração ônti.ca 
da conduta», as acto.s ao· seu au­
to.r, também não se pode diZe:r 
que «só . relativamente ao agf!nte 
se pode valorar e agtr;i,. Pelp con­
trário, atentos ao que atrás"ilis­
iiem9s, os a,çtos valem indepen­
dentemente âe quem os pratic:a. 
Seus auto·res $,âp o .que: fo~ os 
.seus actos (plano ontológk:o) e 
valem. o me.smo1 .que eles valei·em 
(ifljano axioléffe<i<>·). 

Está ordem de con~ider.a~ôes 
permite ·c:cnnpr.eender ('ana:is do 
que explicar) porque ra:zãq, sen­
do todos os nossó:s a.ctos incons~ 
ciente~ •. ell't toqq o ca:~O: éfos ma~·­
cam p;rofundame:ote o hõniem, e 
o fazem, na ·medida em que, por 
seu int~nnédio., ele· deixa de ser 
um indi:vl:duo, um exemplar duma. .,. 
especie, para passar a sér unia. 
·pessoa. Mesmo o nosso p1imeiro 
acto, .lüp.o>tético, m~ necessário 
para a. 'COll,lpreeQsao do ÍlOSSO 
actuar situacionado, me.smo ·ess:e., 

JORGE PEGADO LIZ I T EM P O~ 
~ícos, jurídicos, estéticos, etc., 
faz o f:)eu jufaõ, atendendo 'à:s 
.conseqµência,s gue do a:cto· resul­
taTam, e .que se supõ:e t~ém sido 
·qµeridas, funC'ionfil!dO, as sim , 
'c01110 caus~ de'ter1mnarite da p1·á­
:tl ça .d<;>' act.o .. 

Este juizo de · valor é insepa­
.rãvel do juizo de ·iea.I;iàad~ <eJn 
que .~senta. ou, me,lhor, todo o 
juízo de r.~1idade, do t!pó .A é 
B, é um júízo .de va!or, ·eXptime 
.uma probabilidade (do tipo A 
deve sér B) , 0\11 se o nã:o é, tm­
:pli'e-a-o, t ão d'irectaniente que -é 
·como se· o fosse. 

Em tCJi:los o;:; .n9;:;sos. actos, nós 
ílãO- vtsamos tànl:o o quê a coisa 
é mn ·si, mas o que ela deve ser. 
Todo o nos~ conhecimenÇo ou 
fipreen~ão do nã,ó:eu, é feita, ·l?!IDl 
q1ijectiYida:<ie nenh,u:ma, àtravés 
de juizos de valor. Para a cor­
rente -filosófica . <le cariz· objept.i­
vJSta,_ os yà.lõr~s 'estão lmanent~ 
nas coisas, fazem parte delas, em 
consequ'ência já da sua própria 
fin:aUd.~e, já da utilidade moral, 
esté.~ca, re'.ligio·sa, ou pr:ática gue 
essa rhesma coisl), se destina a 
produzir, e que traz consig-0, 
,Pelo simples facto de. ser. <":Ómne 
ens est bónun1>. A nós, porém, 
depols. dutna análise mais ])l'O­
fundá aesta realidade, pa1·ece­
-nos que o real é, por sua própria 
natureza, amorfo. Nad!i!- si~i­
ca, ll·em nada :Vale. Somos nós 
que lhe emprestà.mos significà­
çáo e valor, segundo os nossos 
qua,dros mentais ($). Os valor es 
rião estão nos opjet:tos, donde s~ 
riam ~~iÍ:ad.os» peló sujeito cog­
noscente, já racionalment.e, já 
através de intuições. As coisas 
~ão susc.eptiveis de qualquer va,­
loração: Não há coisas· que i;;ó 
p,ossam ser 'elaàsifícadas ·de boas 
ó:u más, '-Outnas de feias ou boni­
tas, 'outras de út-ei.S ou inúteis. 
Estas diferentes cla:oslfiqaÇões õu 
Wilora.Çêíes pddem ià.plicar-S'e a. tp­
das as coisas, uma opra de arte 
podendo -ser simultân·eaimente 
.njá ou inútil, um ~to podendo 
ser mau, e · befo ou · útil, ie, fi­
nabnente, uma realização de 
carácter económico ser· inútil, 
mas b!*!- e b.eJa. 

1Q 

o') In1ptitação '<:to v.ã.for ao acto 

Pratica-se mn acto. Sendo cer­
to· que todo o valor tew origem 
riunia vida em ·s'Gêiedadé, COlnO 
procede a· sociedade para o valo­
rm-, qual 'O 'P'J.'-Ocesso que para 
isso ea:nprega? 
· ParéJ; se· c,omp,reende:t isto, é 

necess;kio r eco1·da:r o qué ·atrás 
dissemCYs sobre a significação dos 
n0$'SQJ> ~ctos. Os>a1ct.Os humanos. e 
is.so•'Os diStingti>e dos 'Clm; ~a"i:s , 
não sã-0 certos ou errados. Signi­
ficam. em ·pe}ação aos foin•s que vi­
sam. ',l'êm um Sent:ido-, atena a.sua 
s:ub.Ot'din!J,Ção a. or.dens de valq­
res., nãQ natU1(1.:ÍS OU unperiosas, 
.como o instinto animal. Sempre 
.gue agimos; fazemo-lo de deter­
minada maneira e não de outra. 
l''az'rmos :se'mpre alguma. cof~ 
em vez de outl~a., rigorosamente 
p0ssível, se 1;>em que duma possi­
bilidade que s.9 conhec·emos à 
posteriqri. 

cÁ.Ssim, s.uponh'à,,mos que, nl,lllla 
·~a, muifos •hohtens reunidos 
pronunetam <discursó.s. úns le­
vantam-se, ao passo qu:e outros 
se deixam ficar sentados: é este 
o ·acontecim:ento ékterlor. Qual o 
seu ·sentido? Foi :votada uma. lei. 
.<1:Suponhamos·; agora, que, noutro 
lecal1 um h_omem, com uma beca, 
p1:eta, diz deter:m,inailas palavras 
sentado nurn,a .cadeii:a alt.a, em 
frente d e um .auditó1~io. Este 
facto significa: um:a ·sentença 
jud?-ciai. · 

Por e·stes exemplo's se vê. como, 
em to~a:s as. ·àcçpes humanali 
existenci.a1s, .há, pC:r um lado, 
com.o diz KEI:.SIDN, -a;. quem fui 
·buscar- os exemplos, «um acto 
vetificáqo éJ,Il determinado mo­
mento· e ·em ee·rtp. lugar>, mas ha, 
também, por óufro lado, «um 
sentido aderente a este acto, 
uma significação es_peclfica.>. Es­
t::i. signrficaçaq ou ~te sentid.o, 
não estão imanentes no a'Cto. 
Aàerimi a •e'1e, ipelo facto· de uma. 
imputação social que, a de~er­
minaélos .gesto·s, pflilav.ra:S ··ou 
actos, atribui um pa.J:ticul~ sig­
nificado . 

Ora a y·atovação- dps actQ's anda. 
lntinTamente ligada. com esta sua 
sigriificação. :.©, ela prÇpria, ·esta 
significação, $ó que vfáta. poi· ou-

medida em que maior ou men·or 
número de pessoas a eles adere. 

Mas se· os actos, por gue· pra­
ticados inconsc.1elitemen te, .sã.o 
desligâ-O.os .do se:u autoi;, cómo ~é 
compreende que ele seja valot:ado 
em relação aos actos que pra-
tica? -

Na 1•ealidade, como vimos, no 
plano ôntico, que é o piano dos 
seres e oos ·éon4útas (e ~ã·q 'JtO 
piá.tio ontológico, onde, por tudo 
ser, tudo é uin), o acto ten1 um 
.s.er diferente do do ·,seu autor . 
Nãp é só, nem 'é me"smo· existen­
cialmente, que eles-&e encontram 
desligados. ll'l o i;ieu próprio mo­
dus essendi que é totalmente di­
'ferente, co'.mo nos revela a intui­
çã.o sensfvel ou sensorl:al .qµe dele 
temos, e que, note-se, se não con­
funqe com: a intuição axiológica, 
de. nati.u'eza emocion·al, ,que :rv.cax 
Scheler, com tànto êxito, qes:t'à­
cou nos nossos dias, por que .. 
e_ssa

1 
pertEµiQe a.o _pla.J?.& ontoló­

.g:icQ, ·Iião ào 6ntíco. 
Rec'ordand6, _porém, que o ·acto 

se liga .ao se1,1 ·autor pdr um vin­
culo éxtetior a ele, qual ·sej!L a 
imputação social, fácil será com­
preende.r que o mesmo processo 
imputatlvo irá atltlbuil· ·ao auto·r 
a,. quaHda-0.é imputada. a:o acto~ 
rpela:s suas consequência:s. Na 
realidade·, eomo o acto, ou o fim 
que éJ;e a1çançou, ·se diz ter sido 
que~·ido _pelo que se- reputa i:.-er 
'Seu iauto1~ (;e, em ge~.ál, é réal­
mente o ·seu ·autor, •e quis ' fil.Z'er 
o acto, · ~ pro4uzir as consequên­
Cil.,\S), este é, pot' Imputação, q_ua­
Mfícado com Q mesmo v.aior, qµe 
foi '3:tlilmfdo a'G fim que o acto 
pl'Oêseg'uiu, e que já tinJ1a, por 
sua v~. <:iualifica,~o ei>te. 4,sslm, 
alguém, po.:i;que pl.'é\.tiéoµ um i!-yto 
cujas consequências são conside­
r~das ~s. é reputado. bom por­
qi,iê 9 a-cto fói pom; uma obra es­
têticàment~ b~la ~<a.1a'lbi+i, a~ . .seu 
autor, a designação de artista; 
por ·outro lado, :se o acto é repu­
tado mau, nasÇe a GUlpa, cons­
denc~ã;lizada. ou não peio ageJit~. 
e, consequentemente a suà res­
ponsa:bilizaçã:o, subjectiva ou 
Qbjeétly~. pel~s diversas con'S'e­
q)iên~ias produzidas. 

-Assim, do m'êS:mo n1ôdo que· 
se não pode, como pl:etende. 

pode i;;er valoràdo. Se o não pu• 
desse sér, e se, portanto, também 
não pude'Sse .,ser imputado a:o seu 
a;utor, acr:esc'id'.o 'de valoriza.çã:0; e 

"se dele derivam todas os outros 
actos, estes, do mesmo ':ri1odo, fi­
cariam impo:ssibilitados de serem 
a-precia.dos e a:tribuldõ'>!! ?-OS se~ 
~u~ores. Sena ·a irl·eiiponsa,))ili­
zação to.tal.. Mas iSto não se· 1'1J.S­
·SB: as.sim, :pol'que; tendo todos os 
actos, ao s'er prat,icados, e, pre-"~ 
cisa.mente para 9 ser.em, 'de ser 
inconscientes, o prlm·eir.o 'acto 
não é nem mais nem menos in­
consciente do qu.e os ·outros. Por-

· t:ain to, se 'o!! outros sãó valorados 
e imputados aos :ae·u~ autores, es­
tes também o pode ser, apesair 
do gi:aiu de inconsclên_cia que o 
afeofa ser 111a,ior do .que. a maio­
n .a dos outros. Mas, crornp esge 
acto, e aom o mesmo grau de 
fnconsclência, multois o u t 'l' o s 
acto.s nós praticamos. todos os 
dias, e i»raticámos abund-ante~ 
mente durante a nossa infância. 
os quais, não no,s marcam e de­
terminam me:n:os. do .que os ou­
t.ros, apesar de, -déles, nem se· 
quer sabermos que os !izem:os, 
que somos seus .autores. 

C') CARJYCTER INDIVIDUAL 

D:A. ANÓ.ÓSTIA 

Todas a:s considerações' fel.t{ls 
até aqui tiv:~ra.m .. eômo únipo 
objéQtlvo, preparar-nos pai:a 'Ufüa . 
melhor compveensão do fénóme- ':'.! 
no da angústia, mell~Ot\ ;para a 
com,Preensãq, da .sua oz:tgeí;n. 

Como atL'ás disse-, essa origem 
é de procu,rar na irmve1:1;ibilida­
de do tempo. Mas esta 1c.aracte.­
nstica '<io tempo é algo de. abs­
trato, de· conceituai, ·e, como· tal, 
h'â ·ent,re ela e nós lim profunde 
:hiató, que a torn.a fncapa.:z; de. nos 
provocar qualquer sen.l:tinento. 
Élsta tiI:reversi'bi'lidade, que uma 
intu:i.ção ç:oni:.-egue çaptar, num 
movimento de sintése e Q.j:l ·redu­
qão eid.ética, é exíste.ncJã.)fuent:e 
t-.Jêpel'imentada, atravé-s dum cer­
to número· de faeto.s qu.e a . reve­
l~'l e constítu;eín a cà~ pró­
xima da iiossa: angústia. 
R~cprdando: vin'l.l)>S qu~ nós 

somos Seres hori'ivelmente cons::-



cientes de nós próprios; vimos 
qu_e, à mediqa que agimos, as 
nossa:i:; posstP.ilida.des vão dim1~ 
nu.illd~, pelo :faicio desse ·próprio 
agi<r; vimos que os actos que pra· 
ticamos em na-dé!- se nos ligam, 
an~!?!f> i!á'9 nosso.~ porque .a socie­
dade no-los. 1,mputa, ou porque 
nós 00 resolv·emos aceitar comó 
ta!S; vimos que· as consequências 
e .e(-eitos g_UEI El.!;!Se's actos produ· zem 'nQS são tamhéni 1mputados 
p-or esse. processo· e, pelo mesmo 
processo, ·são valorados os actos, 
e nó1:1 próprios ·através deles; v.1· 
mos que cada àcto não é indlfe· 
rente para aquele que o :fa11:, .e 
que, apesar de não nos petten· 
cerem, apesar diSso O's noasoo 
actós nos fazem, apesar de 'tudo 
forinam .a. nbssa essência, e, 
marcando-nos, assim, definltiva e 
i;rrevogàvelmente, condicionando, 
êm certl!,. m~da, tC?dos ós actos 
futuros; !lã<> e;les, li.final, os 1Ds· 
trumeritos· determinantes ·de toda 
uma conduta e uma vida. 

:E)sbas sã:o os factos. em que a 
1rreyerStibilldade do .témpo ~e sa· 

facto~es os mais diversos, o acto 
que não tinha importãnc.ia passa 
a tê-la, logo ela surge, n.ess_e 
m~o lu·gar onde antes iláci ~à.­
via hesitações e~). Porque -esse 
acto se personalizou e a pessoa 
p~ a sen~fZ:"SI:), toda, implicada 
nele. 

Fora estes casos, a angústia 
revela-se, em toda a sua pl·enl­
tude, fa~e a certos actos, consi­
derados d~Clsivos para a ·vlda hu­
mána, quais sejam a vocaçã<;> pr<>· 
fisslona11 de que depende toda a 
vida futura, o casamento, de que 
essa vida, sob outr<> pl'iSma, 
igualni..ente depende, . a guerra., 
onde essa vida é jogruda (u),, fi­
nalmente, a m~te, onde essa vi­
da nec~s.ãiria.rnenté vM desapa,,­
r..e.Cé.r (1i). 

Sim_plesmente, par.&ie-me ser 
reduzir muito o âmbito da an­
gústi(l., CC?nsidér.á"la só em rela· 
ção a e$tes fados de marcapa 
Importância, ou mesmo só ao 
último. Ela está presente em 
todos os nossos a.atos, eom Jnten· 

Ora todos estes aspectos, que 
uma ff'.nomenologia da angústia. 
pode~m revelar, S~Ó tOdQS nlttda­
ment'e. individuais. Apr\la,entam­
·se à pessoa, a cada pessoa, na 
sua singularidade, antes de· em· 
preend~ · qué!-lq_uei· feito; 

,outra configuraçã,o tem o de· 
SeB-J?ero, toda f ei<ta de ~00ia1 e de 
ext:eTiorida.de, ~ue passo. a ana-
lis.ar. · 

(' ) E screvi, algures, numa peça lna· 
paoada: 'c ... <;orn9 'queres ·.que se ~aÇa 
algum'a. .colsa, teiído a .c.onS:clê,ncl'a do que se vai fazer, tendo ' a p,ertêit.a 
comiciênçJ.a do qµé se fàz, peil.se.ndo 
cimsclenleinenre os ]lt((s e os" contras, 
~'Valiàndo todas ;s co11se'qµêlicias? 
Peiisas· acaso que, se· ti.v~ssomos Çons­
ciênciâ de <1ue es:távamos !alando, 
rálávamos ·1 julgas que, .. fie soub'ésse­
mos q ué estáva:Ínos aqui, a,lnda aqui 
estarf.ati'loS»? · · · 
··· (1) Nor.e-se que o tàcto· d~ poder 
ser aJ11;1im., n1io ,_·quer ·dizer: ql:I°!!-.nor· 
ronlmente o ílej ji,. O homem .é mai~ 
!à<:úm!!nte. levado a o.gil· por .moti.vo~ 
de ordem an,acional (s.ent:imentqJ!, 

sequências? E. por vezes, os actos 
d-0s outros? Q\le a sociedade a.9Sim 
prôced_esse. já v1mos que se com­
pr.e'!!i:idla. ·b:'en1. tnas os próprl~s lndl· 
viduos. porque procedem do mesmo 
modo? 

A razão deve pro·cw·ar~se no· mj!db 
de se s·entirem nús .e olhadÕs. Durante 
inuito tempo sonhei , noites conse­
cutiva&, que sala para a rua, e, de 
repente, de_poL9 de ter andado já 
muit9 tempo, e de t.~r sido visto .. 
d!!s~obr\a, ou que estava sem camisa. 
ou sem calcas. Nessa altura acor­
dava. O me.smo sucede· quando se 
rompe uma · peça' qruüquer 40 v~­

tuár.io, ·e se vàf d.esal:iótoado, e, do 
1·epente. se dá. conta .disso. 
~ o que acontece .aqui. Sem os nos­

os actos estaµlos despl_dos perante os 
outros . . Nada nos !Ofm!,l;. ném, ,np.d,a· 
somos. Por Isso pertencemos-lhe!! ln· 
tetramente. Eles penetram-nos, como 
CJ.uerem, vêem-nos tôdc:l's por dentro. 
Ós miss:os· ac'to,s, óµ a sua assunção, 
elío a capa, com que nós revestimo.s. 
para nos mostrarmos aos ot1tros e 
nos recharmos sobre nós próprios. 
o ei:;olsrrto tem aqut ~· s~ orlç:êm, .no. 
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cramenta. E peran.te ·este absur­
do, e:m que. se chocam o homem, 
q1:1e. não é d~ ;ei;npo, e a: sua 
existência, que tem de decor:rer 
no t_empo, absurdo que ;resume, 
afinal, . itodª' . a nossa v:Ida, e qú.e 
nada legitima, na.da explica, nem 
nada fundamenta, que no.s acha­
mos sempre '. que estamos na.1m1-
n~n$ dE1 praticar wn ~.cto ! Sa­
bei; i'Stó, é sent.fr,se angustiaqo. 

A a.ng'ústia aparece, asstm, 
como o sentimento ou atitude 
em~.Çi()na:]., o esta'do de ajma, 
como àirlam Q8 român'tíço$, que 
_p11ecé'de irhediatâíirien:te o agir, 
.precisamente porque os actos são 
in·evogávets .e respellS'ab.illz~tes. 

E 11 angú.s:ti'a ip~ce:de to'4os os 
,a.c'tos. Siinple-.Bmente, porém, jA 
porque cerfos a.ctos se tornaram 
hábft<;>s (º), já pela sua !limfiluta 
·r.é.le'Vância, <;Ien.tr.o, dum ,piru.io gé­
ral ela 'vida, j~. enfim, pela pre· 
visão quase absoluta. das suas 
consequências, a 'angústia parece 
aus~n te de g?"àn.de parte dos 
a.ctos âa no::isa vida.. Mas ela ·lá 
está, só. que nós não temos cons­
ciência dela. E quando o hábito 
esmo~()e, des,apârecendo ª· me­
cantz'aç~<), ou quan'do, ntei;cê de 

sl~des diversas é certo, e mais 
acentuadamente naqueles açtos 
em que a p_essoa,.humana se joga 
toda, como a morte, maii, não 
obstante, pr-esente em todos os 
aÇtqs, quanto ma.is náq s~ja por­
que todos.os .a,c.t~ são wna morte 
parcial. 

Do qu-e dissemos, se vê CO'ffi<>' a 
angústia é um se_ntj.mento de ca­
rá:ctei· nitidamente 1.nd.ívldual. 
Diz respeito à pess® enquant9 
singular. Passa-se no interior de 
cada hom!lm, em. cada momento 
que, pi;ecede o seu ·1:1-gir1 antes de 
o véu de .inconsciência yi:r to~dal· 
o espírito, faz·endo-o passa.r da 
t:ase contemplativa para a acti­
va. A ·angústi~ é o f;entlm'~nto 
que ac.óinpanha. fo(ló o pri;icesso 
lntele-ctual da feitura do ;;t.ct-0, e 
que dividimos, por comodidade, 
em quatro 'fast;,S; À ~redi_d~ que, 
intelectualme-nte, o espírito ªe :va;l 
aproximando du:n;ta decisão; a . 
angústia vai·se afirmando cada 
vez mais, na incerteza, na hesi­
tação, na d)ivida, inclusiv~ente 
n:o medo. E se o tal véu de in­
consciência não se introd1:17,ir en· 
tre o eu .,e o acto, revela-se na 
1nd~eis.ão1. 

meio, .etc. ), do que pelo racloclnlo 
puro. Recordar, ·nomeadamente, M 
recentes. eri!.icas feitas à: concepcão 
dunr ·«hornq. oeconõ1rucU:}l.~. tr;í.naposi­
!:ão, para •ci crunpo re.strito da eéorto.· 
foia. do homern-1·a2ãô. 

( i) lstp i;ô como. çx-eniplo deve sor 
tomado. Não ae!-endo:, de 'modo ne­
rlhum, a direllÓ <le a mãe. por.·quli.l ­
q,tiet: m!)io, prti'vent1110 ou i:epress1vo, 
lmpediJ· o nascJ.menLO· do filho; llmi • 
to-me 'ili aizer que nâ poder fisieo, e 
não j ur'lcllco ou moral. ae· Isso 11er 
assun. 

V> Hustratlvo do q4e :foi U111'ª c~na 
a que a:;".J"t1 J1a me~""· l~ uma 11ru·a­
getu ae O.U•OCaáOS eS ta WTI .s'enHQT 
c.uJ.Jl. urn 1w 10 ,e w11a J:~illa tl1a1s nova. 
O nuuuo· vi-.oca. e, a e repenu~. /!.gar­
ra m.uua p~uca e acu·a-a P.~·a o 11ui 1ç 
u;i r'ua. u Pli• T~.Pr.e1.1mie-o v.J,v~1m•e, 
a.pof1Lanuo·.u1 •~ a -p(;t.ul'i\. bránca. que 
ª"'ª au, wa1He .ti'e1e:;;, 1·eco1'taup. JlO 
a1C<ltr<lo •a,;ow eséw·o'. J.,1epó,1s ,iuil!1~a', 
J;' 'ill~Luut:n1.~ l1:eC1ú.t!-~e. \JO.t~re a"te a. 
P"':i"ª· vs ca'I»'<J.>1, vewirnente, ~p1:ox1-
n~~t1·8~, h~_ttl SC~Lltldr 1n\i-11-t:.i·~n'u~a 
pu1Que 1LJ3,p sau .. 111. E1e 'CO"oseituo 
uga1·ra-1a.. 1\f.ruíl pu10 siura P.ru·a ~ 
)')•lica. 1w1'anuó.-se ao,s au.tó1t1õvé~ 
que passaram, sem aar J)or nalla.. . 

Temos âqul i:Em cxentJll'O bem ca­
racterlstica da fatta _de enlace enr.re 
o agente e o a.Çto prati~a.do. Enquânto 
o miúdo tinha a pedra n@. mão e .,a. 
balanl;áva, ela . alnaa lhe pertencia e 
éJa ·a inda se• 'J?os_imia. No prectso· ino­
n1ento em q ue, lnconscie'iiteniente. 
abriu a mão .. " a largou, e e1a se deli· 
pegou da sua pele, tudo tinha aca­
bado. ('Nós ni!'.O' o farlamos, precisa­
mente _por~u~ ~ :tinltamos consciência ). 
.Agora. a _p_edi:a scguiri~ o seu curso, 
e o 11ap'a;i:lnho outro. Independentes. 
:Emtre eles n.ão havia ligitç1io ne­
nhuma.. E a pedra, ali, à sua frente, 
eríl·'ihe tão índifevente eomo eu ou 
como o banco verd~ Era mais uma 
coisa a estar ·au, sem nenhuma 
relaCli..o com ele, (jue a tinha l.ancad.o. 
Dei~ara d e se pos.s.uir, ~ ·a p'edra já 
não lhe. :pertenci.a mais, como nãó· 
J.he pertencia o. tê-la a tirado. 

(~) O mec.anl:;_mo da lmputacã.o so­
cial dos actos às 'pes·sol!.B éc dó ~e~ 
gufote téor: Se det.e.l'.Íninada pesS:ba 
quiz X, como se ê!epreende d o seu 
acto, «1ue se -provou tei;· fisicamente 
P.éaticado, iiS alca;nc0u X. tu!'lá in41ca 
i1uq ela o guis aicà'ncar, e que, co.n,­
,s.e.ci.uel,}.temeute, cley.e ser · r0sponãab'i-
1izada pelas cons·equências Y e pelos 
efeit o$ Z, crue o consegUlmento de X 
arras lóu c.onsii,:o. 
eia !, a pl'o·curfil·; tomar sobre •si os 

('J E o que leYa_rá O,s hop!ens. ln­
depo;nd1?nleme:nte dest.a press~o so· 

seus actos, com t.oaa.s as suas c.on.· · 

querermos os nossos aetos só para 
nós, e !he.a lmp1'1rmos. a !lOSS~ as.si· 
natura. Jl? .também o orgulho ~ .-aqtµ 
que vai buscar o séu fundamento, ao 
Je;do dá con·séi~cla de éulpa. E, por 
al, adlante. tod0s o~ quJ::ros ientimen, 
tõs hum(!.f.lo.!;I. Não admira, port~to. 
que .a;<1.til .esteja, t8l'J1.b~ll1.• .a pr!memi 
l?~e. pata a C()rnpre.en~ão lia c,ondl­
cãó humana. 

(') Por ·sociedade entende-se aquele 
&'nIPO humano, conjunto de pessoas, 
perante· as quais o acto ou tacto se 
apr~senta como congnoscivel. .A:ssim, 
serão igualmente sociedades a -fnml· 
lia, que tem .de apreciar um ifeter.,. 
minado acto dum ·dos ,s.eus membros, 
como o p~s que julga um deter.mi· 
nado f~ito de re,levAnc[a na.C.ion41. 
como, 11nalmente, o co!l,]unto d'e to­
dos os homeiis que ap.recianí a Ida à 
Lua. 

(lo) Que· Isto 6 assim, compreepde• 
-se bem se atentar.mos num fàcto 
que todos os dias acontece, o de 
uma determinada .coisa ter muitO va• 
lor para uma pessoa, ou p.ara ;vârias, 
enquanto deixa outra c.ompletamente 
lndlte.r.ente. 

(!) Uma .crlanC<L sente-;se .protunda· 
m.ente .angustiada, ao come.çar a .an­
d,ar. enquántó nós jÂ não da1l\,OS por 
IB\lO : ·quando comecamqs a• an.ilaT .de 
l>ic lçleta, séntí~o-Ílo.s ii'.ni?Jtstl8.dos. 
porque nos hapltua'J'ÍlÓS' .e meé1µi:(za: 
mo.s CJlrtos· g'e13f9s, ·o que s)gni!ica 
u.ma. d esplir.sonaJIZM'ão deases ' actos, 
vm·a sua cofsJ.tie;ácão. · · 

_(') Çonslétere~os ' o cas,ó de um 
adultó ,qU:e ãurante muito temp.o é 
ôbrjgadó a estar de cama: quan~o ee 
ieva:nta . costa-lhe a andar, já não 
sa[?e SJ'.\da1~. DQ iliêsmo' modo, 4tgu~m 
quê, tiµrdo ai'dó ,Pé~, .empgbre.Çê; d'ês· 
pêsas que al'.\tes fáiia lncon.fiaeràvet­
roen'.te, jâ as -nã_o .taz agora. 

~·) Ver estes exemplos "em $\j;rtre, 
1'L'e*islencÍaÚsme• est un numa· 
olsme>. ' 

<'> Gompre.ende,se.- asslin, bem, 
porque, pára ' He.lâegger,' · a o'l'fgeµ:i 
da ,arigtlsHa é· ó s~r par4. a mo.rte. 
P!>rn1Ie · ~sse .. é o .act'o tjnal, o .último 
de to'àà a riosi;a ·v.lda. Porque s·e mor­
r~ em vid'ii, sêm ter possibilidades de 
opçãô. E porque todos' os · nôssos 
acto's. de .todos os dias, representam. 
ria inedid,a ~m q\,e o tempo nào volta 
atrás. "uma ;antecipacão do momepto 
da i:i1orte, ·um cam'lnhar para a mqtte. · 
Dru ciue existir, que· é fazer actos, 
,àgir, sej~ ser-para-a-morte. 

(') .Mlchel d.e la Fournlêre e Fr.an· 
gy~:orella: <Le syndicail,sµie ~tu-

(2) Jlm Edww;:ds.: . <L'Etudlaut;>, 
vol. I, n.• 5. 

(') <Le ·syndJcalis!ll& étudla.nt;o. 
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NA FACULDADE DA MEDICINA 

Em 14 de Março de 1953, um 
telefonema emanado do Min.isté~ 
rio da Eàuca,ção Nacional impu­
n.ha o encerramento da .Associa­
ção dos Estudantes de Medi_cina. 
de Lisboa, que até então exercera 
wma acti'Viàade que, desde a sua 
fundação em 1911, a impunha 
como um dos primeiroo organis­
m<>s est'IUZantis de Lisboa. Sem 
nos alongar.mos no detalhamento 
das circunst'âm.cias q1~ estiveram 
na rai,z de.ste fa:cto, diremos ~ 
nM que, nms várias dilígênci«s 
efectuadas na altura pelos cor­
pos gerentes da Associação no 
sentido do esclarecimento de tão 
gr<We decisão, não se encontrou 
da parte das -esfer<l8 oficilais wma 
justificação cabq,l para uma me­
dida destà •natureza. Da p<vrte 
da Diréccção da Faculdade ch,e­
flW"'8e a alegar um d61lconheci-­
mento comrpleto 80bre o assunto, 
como se uma associação de es­
tudwntes a mais ou a menos não 
tWe.s8e grande importância na 
vida da Universidade de Lisboa.. 

Entretanto, dava"'8e a mu­
dança da .Faculdade para o Hos­
pftai de s.anta Maria, e ntllS 
e:riguas m.stalaçõ~ res·ervaitas 
a actilviàades aca<Umic<J.8 ( <1-uas 
.aia8) instalava-.se a Delegação 
do Centro Universitário da Mo­
cklade Portugue.sa. 

Numa das diligência;s Bmpre­
end~ junto do então Reitor da 
Universidade Clássica, com o fim 
da reabertura d:ai A8sociação1 
aquele afirmou que o Senho·r 
Mini8tro da Educa.ção Nacional 
não via 1m<>tivo para levantar o 
problema da Associação dos Ea­
~ites de Medicina de Lisboa, 
em virtude ela Delegação do Cen­
tro Universítário de IM-boa estar 
a ter boa acettaçá<> entre º" 
estt«Uiintes ... 

Na verdade, o peiiodo de 
1953 - 66 ·correspondeu a um 
obscurecimento das activiàades 
crrcum.-escolaires na Facu'tda:de 
de M edicma, com a consequente 
falta de ron.mvio entre os estu­
dantes e a não satisfação das 
8UaS necessiàa.des e aspirações 
em vários camp~. Não se em­
preenderam~ pràticamennte; ini­
okttwa:s 46' fndole cultural, os 
problemas pedagógico'S não fo­
ram abordaiilos pelos alunos, a 
venda. de folhas passou a cons­
titu-ir um negócio <le particula­
res, etc. 

Em 1956, coincidind-0 com a 
publicação do Dec. 40,.900, regis· 
tou-se um r6(,'1'Ude8cimento do 
1· .. tere.sse Í>e1os assuntos assotiin­
ttvos, e criou-se a Comissão Pro· 
-Associ.a.ção dos Estudantes de 
Me4icina d.e Lisboa, eleita por 
todoo ~ cursos. 

Ao longo dos tréa últimos ano8, 
e ma.u gra!l,o o desfavorável 
condicionalismo (sem cotizações, 
sem fwndos, sem. *1~talaçõe.it-), 
tem a Comissão Pr6-A.ssOC'Ül:Ção 
dos Estudantes de Medicina de 
Lisboa realizado uma meritória 
acção, orientada segundo dois 
objectivos: 

1.0 -Reabertura da A.E.M.L., 
através de contactos com oa 
orgamismos competentew. 

2. • - Ori~ção d@ ccmàições in­
tern<M prQP~ a e.9sa reaber­
tu·ra, mediante a promoção · d-6 
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t•ealizações que reforcem a.., 1·e­
lações entre os estudantes e ·lhes 
dém uma ideia da utilidade duma 
Associação. 

Dentro ~te âmbito inscreve­
ram-se realizações várias: Cli8 
Semanas de Recepção aoo N ovo.s 
Alunoo, CCY1icertos, Exposiçõe.s, 
Confe1·é1icias, estruturação &uma 
Secção de Folhas, etc. 

M erot ~ta aotividla<le, e dum 
outro facto, a recente inaug.ura.­
ção de instaJações para os alunos, 
encontram-.se a.atualmente pre­
enchidas as c1>ndições para a 
normalízação da 'Vida académica 
na Factudaâe de Medi.cma, pela 
reabertura <la A.E.M.L, 

A realização, em D~embro @ 
1959, duma Sessão Plenária dos 
Alunos de Medicina para discus­
são de teses stibordi?liaàas ao 
tem.a <Para uma. Assoei.ação dos 
Estudantes de Medicina de Lis­
boa>, de que resultou wma nova 
e.struturação da C.P.A.E.M.L., 
que Pa8sou a ter caracteristicas 
mais pr6xi'ma8 das aissociativ~ 
(eleição ~ t·~ião gtrral dos 
aluno.s., esf'l'1J-turàção. a.as secçõ·es, 
etc.), e a 1-:• Reunião Geral dos 
Alunos realizada desàe há 7 anos 
na Faculdade de Medicina, em 
que foi eleita a Comissão para 
o iano de 1959-60 - são pa.8sos 
fm,portantes em prol da reaber­
turo da A.E.M.L. 

Na referida Sessão Plenária 
/ora,m, aprov~· três moções· 4i,~ 
t·ígidas ao eJonsellho Escolar da 
Faculdade de Medicina de Lisboa, 
em qiie eram pedidas a sua 
colaboração ~a reabertura da 
A.E.M.L. (1.• moção), e a repre­
.!entação dos estudantes n-0 Con-­
se'lho Escolar e no Senado Uni­
versitário rs:• e 3.• moções). 

O obstáculo encontrado pela 
'Comissão Pr6-A.E.M.L. na reali­
ll:la.ção do seu fim 11.ltimo á o 
mesmo, desde há 3 anos: a exis­
t6ncia do Dec. 40.900, aplicável 
para todas as nooos Associ.a.ções. 

Mau grado todas as diligências 
efectuad<J.8 junto do Mini.s.tério 
da Educação e Reitoria da Uni­
versidade Clássica, continua a 
i>rwristir-se na, 4plicaçâ:o, para ás 
Associações de Medicina e Le­
tr.as, dwm. decreto q1te mereceu o 
desacordo ma.ssiço dos estudan­
tes de Lisboa. e Coimbra ( incluin­
do os alunos da Fa.culdade de 
Medicina de Lisboa, que se asso­
ciaram ao mcn.mne>ito d6 rep1(.àio 
des6'nClldeado na Universidade 
co1itra ·o referido diploma), d1un 
decreto que foi desaprovado na 
especialidade pela Assembleia 
Nacicmal e baixou d Ocimara 
Corporativa, que foi profutiàa­
mente modificado pelo Parecer 
destia, qtre se encontra actual­
mente ultrapassado pe1o próprio 
Ministério em vários a.spectos 
(criação do· C.D.U.L.). 

Tal é o conàicionalismo pre­
se-1ite da 1Jiàa circum-escolar '1ª 
Faculdade de Medicituz. de Lisboa, 
que vem. dificultando a integra­
çã-0 dos e.shul.antes de Medicina 
na 8'ua ~ola, e a sua colabo· 
ração na viàa da Universidade 
àe Lisboa. 

Lufs Bernardino 

Há rui. apreciação comum a no­
ção pouco esclarecida de que a 
curta metragem. é uma. cinema­
tografia subsidiária e bastarda, 
espécie de excrecência. do cinema­
·grande·1ndfuitria. -e que justifica 
a sua extstência pela necessidade 
que têm as ca:sas de espectáculos 
de completarem as suas progra­
mações. A palavra ccomplemen­
tos> com que se designam na 
generalidade o.s filmes curtos que 
se exibem antes do filme maior, 
tra<luz já uma certa depreciação 
em rela<:ão aos filmes de menos 
de hora e meia de projecção. S'e 
observarmoo não o que se passa 
nas casas ·de espectáculos, onde 
a não importância dada às cur­
tas metragens obedece a fins lu­
crativos - não se procuram pro­
jectar obras de qualidade porque 
o público vai lá para ver a fita 
de fundo - mas o que acontece 
nos clne-clubes; verificamos que 
mesmo aqui & ma'Ssa associativa 
aceita menos, é mals refractárla, 
não recebe tão bem as sessões de 
formato reduzido como as de for-

a curta 

Este último - o doeumentárlo -r 
- é um género de cinema que 
dewria ser encarado com o 
maior interesse e atenção por to­
dos os univers~tãriós. Cinema. ex­
tremamente sensivel e influen­
ciável tanto pelo temperamento 
e concepções dos seus autores, 
como pela realidade em que ele 
busca origem, esta cinematogra-
fia é uma espécie de bússola re­
veladora, por um lado dum meio, 
dum pais nwna determinada fase 
de evolução >SOOi.al, cultural e 
econ,ómica e por outro d~ia· 
mentalldade, duma sensibilidade, 
duma concepção do mundC> e do 
homem, duma má:n-eira de ver, de 
faterpretar e revelar esse melo, 
essa realidade. 

Perante um documentário, te­
mos a possibilidade de assistir a. 
uma 0 1bra 'de rtes temunho condl· """ 
cionada histôríc~ente, a um 
documento, ao niesmo tempo que 
podemos, muitas vezes, ver uma 
obra de arte. 

metragem 

por -Duarte Marques 

mato normal. Creio que este me-
11or interesse vem já dum hábito 
antigo: o público está famillari­
zado -com obras cinematográficas 
que têm um enredo, têm uma 
histqr!a. contável, urna anedota 
que as resume (muito parcial­
mente, é <:erto) e não aceita fà.cil­
men te que a câmara lhe i·evele 
um mundo, <prefere que ·lhe conte 
uma fábula. Em «Toute da. mé· 
moire du monde:1>, os travellings 
a.través duma gl'8.Ilde biblioteca 
revelam-nos um 3J:llbiente e ao 
mesmo · tempo transmitem-nos 
uma concepção humanista do 
Mundo, não nos contam uma hls· 
tórta. O nosso público, mesmo o 
jovem público cine-clublsta, tem 
uma. educação cinematográfica 
un.idirecclonal. Nas nossas esco­
las .não se vê cinema, não se uti-
1.lza, a.o menos, o cinema dldàcti­
ctunente e as casas de espectã­
culos só levam cinema dum tipo. 
Forma-se a.ssim u:ma mentalidade 
refra.ctária ao filme sobre arte, 
ao fülme didáctioo, a.o vál1do fllm<e 
de a.nimação, ao documentário. 

Pensemos, por exemplo, no do­
cumenta.rismo inglês dos a.nos 30 
de Griwsop, B. Wrig'ht, H. Watt, 
Rotha, S. Legg, Elton, no docu­
menta.rismo francês de Franju, ...,~ 
Fa.bla.nl, Res.nais, Róuquler, em 
FJaiherty, ·em Lovenz, e em todos 
podemos ver esse interesse docu­
mental, essa investigação do real, 
do homem e da natureza, ao mes-
mo tempo que sentimos a afir­
mação dum temperamento indivi­
dual, duma maneira de criar, U­
l'ioa 1em Flaherty, .terna e por ve-
vez ama1·ga em. Franju, ética em 
Fabiani e Ha:iTy Watt, etc. 

Porque o docuníentarlsmo é 
um modo de expressão cinema· 
tográfico pertinente e moderno_, 
porque tanto cqmo Ullla lltera· 
tura e um teatro pode contrl· 
bulr vàlldamente para uma to· 
mada die consciência perante o 
Mundo e para uma posição de lu­
cidez actlvante, acho que não 
deve ser ignorado pelo universl· 
tário, que deve mesmo receber da 
sua p&Tte a maior atenção. 

1 ~ 
L' ETU DI ANT 

O s estudantes da Facul.dade de Dire ito que dese­

fem enviar artigos, sobre assuntos estudantis, para 

"L'ÉTUDIAMT"., devem entregar os originais ao Dire­

ctor-ediunto pera a.s Relações Internacionais, ou, 

em óltlmo caso, a qualquer outro Dlrector da A . A. 

De preferê ncia, os artigos devem vir traduzidos 

em freneis ou lngl6s. 
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nacional. Não .podemos viver 
hoje alheios e Isola.dos dum 
mun.t.o que se transforma a 
ritmo crescente e 18.S exigências 

~ de .uma ·particLpação em orga.nlos­
.- mos intern•acionaàs acabarão por 

romper este ensinamento; é 
"' o que começa lentamente a veri­
~ ficar-se, embora num plano res­
, trtt:o e especializado. Nos últimos 
o. anos, oom cleit9, mulUpllceram­
... -se as tentativas de filiação e 
~ col:a:bora.ção em organismos e 

reuniões mµn<Uajs. Delas vamos 
dar uma notici•a resumida que, 
ma.is cdo que um >interesse infor-

; ml!ltivo, terá o de focent.ivar o 
r desenvolvimento de novos con-

L ta~:~· a Associação de Estudan­
tes do Instituto Superior Técnico 
que como em outros a:spectos, r ~nicÍou entre <tlÓS O movimento .de 

f 
aproximação .com organismos m­
ternaclon:ais de estudantes. ~-

~ 
sim, em 1953 ~ oem 1954, partlCl­
pou em Gand . e _ Pans nas 
assembleias de cnaçao da Fede­

r- ração lnternacloilal de Estudan­
t tes de Engenharia {F. L A. N. 

E. I.) . Embora 'ÍnLpoSSibllltada 
de filiação nesse organismo es­
~iallzado ~·e 195-~ a. 1958, por 
impaslção superior, .conseguiu fi­
nalmente tomar 0luga.r no 1. º 
Congresso Internacional <'.le Es­
tu<iantes <ie Engenharia, em 
Bruxelas, em Agosto de 1958, 
participa.indo seguidamente na 
Assembleia Geral d·a F. I . A. N. 
E. 1., ·em Agosto de 1959, em 
Lausan:ne, onde 'foi eleita paxa ·a 
vioe-presldl!ncia desta o·rg>aniza­
ção. 

Ao mesmo .tempo, ao •crie.r os 
Serviços de Turismo Universitá­
rio e a Secção de lntercãmbio, e, 
recentemente, o Departamento 
das R.elações Exteriores, foi a.in­
da a A. E. I. S. T. que a:briu o 
C8à'Jllinho à fonmação de secçõe,s 
dest1nada.s a •promover os CO<ll­
tactos mternaiciona;ls, que se ~­
tenderam a várias Assoclaçoes 
de Estudantes. 

Delegações da A. E. 1. S. T. 
assistiram, f!inalm'ente, aos Con­
gressos da União Na.cl.ona:l dos 
Estudantes Franceses (U. N. 
E. F.) e da uresuuudm,nmmubu 
E tudJa.nts F.rançai.s ('M. N · E. 
F. ), nia. PáScoa <'.le 1959, em G~­
noble, bem como ao II Sem:lnáno 
Medlt•errâ:nico (.A:gosto e Setem­
bro de 1959). 

Por outro lado, a Associação 
de Estudantea do Instituto Supe­
rior de Ciências Económicas e 
F'inancell"a.s, contj.nuan'<io esse 
e'X'emplo de coi'aboração ·interna­
ció!nal, d'nscreveµ-se e tem par­
ticipado nas aetiV'idades da As­
sociação Internacional de E.stu­
dantes de Ciências E conómleas e 
Comerciais (A. I . tE. S. E. C.), 
estando presente no seu XI Con­
gresso, realiza® -em Colónia, em 
Março de 1959. 

Também o Centro Desportiivo 
Universitário de Lis.bo'a: (C. D. 
u. L.) é hoje membro da F'edle­
raçáo Internacional do Desporto 
Universitário (F . I . s. U.}, tendo 
colaibOra.do nos ;Jogos Interna-­
clonais Universitários e partici­
pado na Assembleia Geral da­
que'le orgwblsmo. 

Concomitantemente ia.o .IDter-es­
se r ev.elado .po;r estas Associações 
e orgainismos ac:àdémlcos num 
contacto perma;nente e repvesen­
tatlvo em organ'izações interna­
oiona.ls, embora de carácter 
restrito e especi_alizado, há que 
destacar a atenção e solida­
riedade manifestada, em vá­
rias reuniões dnternacion:a.ls de 
estudantes, IP$ situação e pro-

lema.s doo es~uda!ntes . 1port11-

A RETÓRICA DOS VALORES 
(coatiouação da pág. 16) 

ceito de representati'Vid.a4e j6. foi 
suficietitemente debatido e as 
ent·idades oficiais já reconhece­
ram 0111i.p1.a.mente que os organis­
mos que podem rep-resent.ar o 
.estudante universitárw com.o es­
tudante univer_sítárw são cu M· 
sociaçÕes aoadémio~ respectiVM'. 
Isto à· e.scala duma faculàa.à6 
(caso de Lisboa) ou d escala 
dum..a cíàad.e universitária (ca.so 
de Cofmbra.); d e$oala nacicmal, 
não e:i:íste ne1ihuma entidade que 
possa arvorar-se em repre,,en­
tante do estudante tiniversí.tári-0 
porttigués. O ãepartamento de 
relações exteriores da A1Jl18T 
poderá, oa.so oa re-sponsá'veis do 
«Pórtico» o desejarem, forn«tlr 
qu.a.lqu~ esclarooimento sobre a:s 
caracterlsticas do m.ovimento as­
aociativo estudantil em Pcn-tu-­
gal O'U tio estrangeiro e aoll'f"e °" 
diferentes organismos que repre­
sentam o estudante d escala na­
cional e m esmo mumfial. 

Um chorrilho â8 contra.diçõ~ 
ressal ta. àuma aimple.s leitura do 
<Pórtico», mas uma /r<JJSe e:riatB 
q11.e é particularmente triste e pe­
nosa: cVisa. este sector ào <Pór­
t ico> contribuir para uma maior 
cultura geral do estudante uni­
versitário~. E, em seguida, esse 
incremento <le cultura geral é 
conferido através àum medfocre 
artigo de divulgação técnica .so­
bre a aviação comercial, mu.48 
adequado para ser imerto num 
jornal para o estudante liceal ""!'s 
primeiros anos ou no boletim 
de pubZiciàa.de da. TAP. Obrigado, 
«Pórtico>, pelo aumento da 01d­
t~ra geral. E tristemente mif.aga­
-:se: o que é a o:ultura geral ~ara 
o <PórttC()~ t 

O «Pórtico> vem ma~ uma 
vez apregoM aos quatro ventos 
os slogans com os q1Lais se pre-

gueses. Assim, assinalemos as 
moções votadas sobre Portu­
gal 111a 8. • Confer~oia I.nterna­
olonal ôe Es~udaJ'l.tês {'O. I. E.) 
e no último Coo.gresso da U. N . 
E. F., 1bem como o envio ao nos­
so pais duma. deiegação 'da R. 
l . e. ( Comission de Recher!)'hes 
et d 'Info.rmation), organismo 
criado pela C. L E. - COSEC, 
a que atrás fizemos referência. 
Recentemente, o. convite d.rrlgido 
à Associação de Estudantes do 
I. s. T., que se espera. possa ser 
extensivo às ou~ A. E. de 
Lisboa, pa.ra assistir ao próximo 
Congresso da U. N. E . F. e aos 
Colóquios so-bre Mojameoto, e. 
realizar em Lyon, no próximo 
mês de Aibril, é ma.U3 um lndice 
desse esplrlto de solidarleda'<i-e e 
interesse ipelo movimento a.ca.dé­
mJ.co ;portu,guês. 

Este duplo caminho ~ aproxi­
mação faz prever um incremento 
da colaboração int-ernaelon'll.l dos 
estudantes iportugueses, supera,­
das que sejam certas llm1tações 
dum rondlciona.lismo inev'ità.vel­
mente em tendência regressiva. 
Aguaroe:mos com esperança, e 
nesse sentido apont•emos oo nos­
sos persistentes esforços, a o~­
çã.o dum clima de cooperaçao 
f.ecunda oom os estu<d:antes de 
outros pafses que no.s transmita. 
não só uma experiência de pro­
gresso, mas sobretudo de sinoera 
e paclfica a;proxima<;:ão e amtza.­
de,. anseio fundamental no mo­
mento tntern·aclonal ·que vive­
m.os. 

ULTRAPASSADOS 
tende tudo remediar; encapotan­
do...se mn meia dúzia àe lugares 
comuns, o cPórtico'» ju.stifica as 
sua.s teorias à luz já mortiça da 
mís.tica histórica e disfarça a .ma 
completa incompeté1]cia culti­
van<lo a r et6.rlca de alguns valo­
r.eis que, e'mbora JUn.4arnentai8, 
de t anto repetidos por gente.s 
q·ue os utUizam como instrumen­
tos de persu,a.ssão demagógica, 
se desumanisarem até já cheira­
rem a. bafio. 

Anmicia, no e1itanto, o <Pór­
tico'» a realizaçâo duma série d6 
iniciativas notâvelmente impo-r­
tantes, que, cdso 0essem à e/ec­
tivar-se em moldes que pe.rmit i.8-
sem uma livre e franca interfe­
rência dos e.8tudantes univerai­
tárú>s na stta elaboração, po<le­
riami contribuir f ortBmtmte pa1'a 
aquela elevada missão a que o 
«Pórtico> SB propõe: uma 'lló1Xt 
era para. a Universidade. Espç­
rémos, pois, mais min-uciosas in­
formações sobre as ditas inicia· 
tivoo, nomeadamente um Oon­
gresso de Eatuda.ntes Universi­
tários e a organização àwm Es­
túdio Cintrrnatográfico. 

3 - A saída do «Pórtico> não 
é de forma alguma um facto 
ocasional. Ela itntegra-se perfei­
tamente dentro dum conjunto 
de iniciativas desesperadas atra-
11é.s da.s quais certo sector pre­
tende 'apossar-se, ou, at1ites, al­
cançar o prestígio de que a:s 
associações académicas gozam 
no meio universitário. Uma pros­
pocção sistemática do movimento 
associativo dos tí.ltimos anos 
pode servir de útil referencial 
para explicar o caso da RUP; na 
r~_alidade, as .activià;àdes a:.ssooia­
tiva.s têm vindo a de.senvolver-se 
se.gun<lo uma trajectória cres­
cente tanto em quantidade como 
em qualidade. Como era inevi­
t ável, esse incremento e o ccm­
seque1ite apoio que ele tem tido 
da..s 1n.a.ssa:s estudantis tra.duzi­
ram,..se no quase aniquilaimmito 
da. ascencMncia que outras orga­
ni.zações t i nham sol;>re a ;uven­
tUde ·u.nfoersitária e· não se pode 
iieixar de acrescentar qm~ .a rea­
bilitação cultural do estudante 
não se efectua com eventuafs 
sessões de cinema ou teatro, com 
bailes no mais grã-/ino dos tt-Os­
sos casinos. Uma acção cultural 
qt~ realiniente p r e t e 1i d e ser 
actuamte, necessita de ser plani­
ficada cui.dadosamente e de ser 
adaptada ds caracte?'fsticM do 
meia, neste caso o universitário. 

Os acontecfm.entos-chave da 
actitrldade associa.tiUtJ, apre8en· 
tados simplesmente seg1mdo uma 
'11"1krol cronológica., são suffcl.en­
t.en'lente s-igni/icat'ivos para deles 

se concluir o progresso da.s .AA.: 
em 1 Yot>, o desporto •un~ver:sitá1'i-0 
port1tgti.t:s pCUtsa a ser região 
pel.o r..;lJVL, organismo directa-
11u:mte solútário com. a.s AA.: em. 
1951 devido à acção conjunta, 
das A .A., n1Uce o Orfeão U-tiivsr­
s·itá:No de Lisboa; er1n 19Si, o de­
creto-lei 40.90(), cuja saíila susci-­
tara ví·va ccmtroversia devido a 
colidir com. alguns dos princ-t­
pios ba.silares das AA., não é 
aprovado pela. A ssem.bleia Na­
cional, após mna longa série àe 
elucidações e reivíndicáções que 
a.s A .A wpresentaram us entidades 
oficiats; em l!:Jo 1', a Al!il'l' (pala­
ainu e-m .l:'ortug.al ào interoa1níbi~ 
estudantil inte-rnao-ionat) ovtem 
a·1H01'h:uçdo para etect·ua.r o 1.•1 
campo cte t1·aoalho; em 1g56 a' 
AEJ i.· e a AEH:J<..:E:F obtêm auto­
rização para se filiar nos org,,.. 
nism.os int&rnacíonais que agr"WJ· 
pam as AA. das fac·uZaa.àes con­
gént;Jres; eni 1956 a. .AEIST é 
eÚiitci por repre,srmtant §s. d.e di­
versos 71aíses pMa o cargo <le 
vice-presúUincia d.a FIANEJ { as­
sociaçà.o inter1lacicm.a.l à.os estu-­
datites -de migenharia.) ; ~i. 195~ 
e 1959 as comissões pró-associa­
ção de Letras e Medicina estão 
em pleno florescimento e obténi 
o Oipoio e a adesão . da qua~~e 
totatida.àe do.9 1·espectivos aluno1t, 
enquanto que simultltneam,ente 
.as suas actividades são elogiadas 
pe1as autorídades t iniversitá1·ias. 

Este progresso c01istante das 
AA. também não é ocaS'ional,· ele 
verifica-se devido a u11ui cres­
c1mte conscienc·ializaçã.o. das nw.s­
sas estudantis perante o·s seus 
mais .f>re11ientes problemw~ p~1-
gógicos,. cult1urais e s_ocià:is. Oomo 
é õbvi.o, essa conscencializ.ação 
implica simultd.neamente uma 
partictpação nas A.A. e mna re­
tiútu:ia perante outros organis­
mos, que persevera1itemente ten­
tam captar as atenções ào estu­
dante que parece não éom.preen­
àer os p'(.l.ros ideais que esses 
organismos lhe procuram in­
culcar. 

.A satda. elo tPórtico» parece 
pois integra.r-se no cem.junto de 
iniciativ as tendentes a aliciar o 
e.studante para. a.s fileiras qua.se 
desertas do conform~mo que 
pretende se?' redentor, mas que 
nada red.)me. Esperem.os as pró­
xim,as realizações da RUP, que, 
repetimos, org.amizaàa.S de modo 
a não sofrerem qualquer dirigi$­
mo d.e entidades exteriores do 
meió universitárw estudantil, 
poderão talvez ser úteis. Mas, 
sinceramente, esperamos (dewn·e­
m.os esperar f) tann.bém a modifi­
caç,ij,o flo «Pórtico». 

Vii;ve, dizes, no presentei; 
Vive só no presente. 
Mas eu não quero o presante, quero a realidade; 
Quero as coisas que exist~ não o tempo que as mede. 

' (Alberto Oaeiro) 

Vous avez vu un év~hement orclinalr·e, 
Un événernent com.me il s"en ~·oduit chague jouir. 
Elt cep.endant, <nous vous ie.n prions, 
Sous ·le fami.Uer, d'écouvrez 'i'dnsoillte, 
S.ous le quotidien, tlécelez l'•ine~plicable. 
Puiss-e tqµte chose dite haibltuelle vous lnquiéter. 
Dans la rêgle découvrez l'abus, 
Et partout ou l'abus s'est montré, 
Et partout ou l'a;bus s'est montré, 
Trt>uvez le remede. 

{e.oro doe a.ctores no fim da. peça «' exceptlon el la regle:i.) 
de B. Bre:cbt 

13 



\ 

SACOR 
A SUA REFINARIA DE CAB· O RUIVO 

-TEM UMA CAPACIDADE ANUAL-
-D E L A B O R A Ç A O S U P E 1\ 1 O R A ~ 

1.200.000 TON, ELADAS 

E PRODUZ: 

Propano 
Butano 
Gasolina 
Supercarburante 
Jet~ f uel 
White-spirit 
Petróleo 
Petróleo para mot·ores 
Gasóle.o . 
Diesel-oil 
Fuel-oil 
Asfalto . 

Enxofre 
Anidrido sulfuroso 
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~ELO ALARGAME'NTO 

das ass.ociações de estudantes 
.~r "ares• ~r gran'Cies clificuida­
des, a sua :conóepçª-q cte ÀS$'C>Cl:aT 
CÍÍ.O SêJ'Íl. oitlUitO iri:àás a ide um 
ponto de colheita de benefícios 
,pt'~tic~ ~ rea.hs, ·.que d~ cçlapo­
raÇáo n-a. c."lia_çáo· ues.ses b,énefi -
êios; J4as, nãó .$.ária Ulil err:~ 
desses nessos co.legas su.Elot.· que 

"~t-a. -a, realização d~ taiS abjec­
ti,iyQ;S,- ~~aJ. eolJ.luns a ·quase 
tad<>&-a eicç'ão de Caida um 
·~a seu faido, com os escassos . 
·m.eios (l?róprlQB, !aindª" é ia m~ 
.,lhor? Não tt::r:emo's ·nós, ip'ai~ os 

;vencer do. seu erro, aoU)1dado· 
aimP'1esmente >em ]palaVT'as ;e 
'J11.ais ·J?alavras, tantas vez.elil V:{l.­
gas é tant.as y.ézes ao.as ·? Não-t~­
remos nós, à f.orçá de ·se:ronos 
oc<?t> ;pat" falta de orientação1 

.fk:aiclo um iPOUÇô e_onvencidos da 
inúlilÍida'<ie da união, 'da a..~9cià­
.çã.~ par'ii. 0s lJroblemas oãi6ailé­
mloos mais importantes - os 
·máis S:e:ntido•s e os maLs grav.es­
seja.m ·e.lt:\$ pe~agógic;os, econó­
miccs; ·cuitura<is, etc. ? 

Vou dar um exemplo, paria 
mo,stli:a:'r bem a p1'o!unrudade 
dest~ 'esta'dd <le cõilsa.S. Há t:e:rp.­
.:pos encoD:trei '. iJrti. memoro, ~ 
·baJSt•ante competente,. da Direc­
·Ç:ão de uma da'S .ma;is dei.ttac~das 
:A. E. de L;js~a. Claro, .f•alán)ps 
á&-tes -assuntos. A -0erfa .a11t;ura. 
·e'Ie teve ·esta,. 'El'Xpressâo : «'Ma.s 
q1ie pr-Oblemas vamo•s nós arran­
i<:W -pa:rá unir 'os ie~ucta:nt~ ?~ 
Foi -uma ,preó:Lpita~fã;ó .. Mas é um•a 
·caTicatura que .1'.e-veta bem a 
_!1~$8. .iposi:çij.ç actua;l : à força O.e 
1gno1'annos os p1•mcip~iJS pro-

º. prla.s ésfuaanHs, fá qua-se im:a,­
gfo.am'YS qtte temos de .inventá­
.::t<'1'S piara; ia'larga.r as A:ssocia-
çôés ... - · · 

;!!: ~i"t-0, .e ~ ·P-~ vepdsi1dei, que 
~l'.!19 A,&sot:lá.ções .ACã'.dê.iµica,s <Jan­
çe;in múil:<l:s ;iniciativas interes­
&a.nt~ ·<p.le, por vez.es, têm bem 
yóuqo ec,o e:tu; lar'go n'Ú!llei'o de 
. es.tilô:antes. ~ ull'la 00Dferênciia 
ue Músioa vão uns 15. estudanteis 
(.adnda que 11á uns t'8mpos, é 
ierectso S-~ien'tat, 'l\ão se fwesise 
.séquér a ·cónfe;rênc!~). 

M'8.S n·ão Ji.l!Tver~ e:rn J).1Uitas 
A. E . -= ·espúito rea:llzati'vo-

".nho, uo m a u sentido da ;piala­
'l(ra, IBtO é., de fàzer 1paint ia.pre­
sentar tmbafüo à · Assénbleia 
derà.i ,do relatório. e .eootas, -s.em 
que se cuide 'de ver .o que inte­
~e.s&.a .mrus, ou me,.nos aq E\Stu­
i:lijLnte em g-ér-;i.l, o qu.e ma.Is lin­
. rtância tem .pa:ra o alarga­

mento da:s !A. A. •e solução dos 
{pmbleJ11.&'3 1'!SÇudantis? E nãQ 
est:.a11.em~ noo a .cair, assim, no, 
assoeiatlvisiuo cate'<irá.tico ('com 

diferença d·e que nés não 1pode­
- .m~car faltàs . . . ), ipou~o. 
:fazendo p~r um pap;e'l m·ah 
aetivo de estudante no ensino e 
vi.da da Ji1aeuld!a'de, cola:l:>erande 
~'a.IS. noo_sa8 ,~pi.a;tiy:a.S, . 'p~+o pa­
pel de ·~~ctâid<:J.r que lhe damos 
êlesde Q inicio, no desenv1!liv'.i­

ento duma .mQl"Da passiv.ida~e 
a<c·a~émi'ca? ("~ confer~)lctas 
ouv~-se, as exposições vê.em-se, 
as f olhas 'CúmpraJn-se, os ·des­
ecmtGS usam-se; ete., etc.). Não 

al;.eIDOS já, sem .O S:entil'mós, 
~r flaçjJita§âo, a p.ensar naque­
las reali~.!!óe,9 . em ·qµe nó{'! po­
demo;; (azec tul!lo 1p'!µ"-a q.ue, o 
~buda.lite, ~~ fini; colha simples~ 
·mente, _p~~ente.; os -benefi­
cias · neeessàr.lamente· ~ redu­
~~ ?· Não sei'ã iSoo., pelo· seu 
- ;á;ç~er ~xCI'.ll$.i;vó, (WJ.e ~u n~ 

.cort1b.aj:o, c01l)o é óbvio, ~ roo.U­
~ções ackna: referidàs) ~ 
contribuição ma:l.S .pa.ra o au­
mento da passivldade' '<le ciesint'6'­
zleisse, •é, pai·a à redução "ªº 
.men!Qs frn,poil;:a;µte ~~· a:oti:vlda­
d'és •a..ss.oofabivas? '.Nãó- .;iél.~á fruto 
d.is,so o fuicto de qu'élitldo .pensar 
_mos 'filTl lanç--ar qu~lquer >activi­
dâ.:d~, ip.eri~alinos niuitó na- iproP.a­
gian:cla- O (jUé nã.o ôé -urrÍ1 ltú!Jl -
mas muito 'fl'OUCO na sua org.a.ni­
·21a_,ção, :na 61:gani74çªo da ip-a.rli" 
ctpaçã9 ~tuda:ntil ne~sa a:cti'i.rf­
daide; .. a.0 mésmo tanpl:>. que 
'dediaa:mos exagieriaido te111'po às 
alt~ <~politlca-s» asscrctativ::i.s, 
·a.os cargos e .ca.tguinhos? Não 
es"t<i.I'emos a ca.Jr num c1rculo 
vicioso de '8Jgência · que não 
interessa muita .g.ente p<i>·rque é 
agênci:i, "e é a gÉjTii,Cl.'ia PÇJ'I"_que 
muita gente nãõ se inter:essa.?' 

Il 
Fa·oe a esta situação, ·O qoo 

detéiidemos não é n.a'll.'o. Já ·em 
l954 a. IV' Reunião: das ~ 
Academias definiu um ·e.amlnhe 
que hoJe quase só 1mi)O·rta actua-
l~zar. · 

o que defendemos é a 'UD.tilo 
e oµ::s.orciação. oos e.stud:a;ntes ·para 
a. res6'lúção dos ·seus principais 
problemas a.eadémicos. 

O que <lefen-demos, ~~ o desen.­
vqlvim~,t~ <iã.s A. É. através dé 
t\ID<!- J.iUliiOll.'. Teafilz'a,çâo .dos setis 
fins. 

. o 4ue tle:te~d~ôs. ·~ q1;1e os 
floo, os objeeti'vos ·das A, E. sã.o 
m~mo os 1'3eus fiil.$1 .o objectivo 
imrpprtanf.e, a sua razãp. de ser, 
~- que ~~ A. E . são U'ãllnenite üli:i 
dO<S meihore.s meios, de o rea­
liza:r. 

O que delfendemoo é, pois; a 
pI'e>valêncta n-a:s su;a:.s p.reQÇl.lpa­
Ções, -Ufü~ nOO.s;a;~. 'di&cus-sões, nas 
nosSia!S aictivi$des, '<l·e tudo o que 
vise i-ealizâ-los, contra toda a va­
lor~,ÇãQ de- toldos ~ p:r.oblel'F$S 
internos, de tQ:d~ as 'blirQ'cta:ctlas, 
·a:e todos os ; de'l'iva>tivós. 

O que defendepios . é que, ~a 
mesma forma g,ue para 6s pro­
.b'Ie:mas gera·ts dos estudantes 
como estu·danté.s a sua 3!Ssocia­
ç.áo é o melll:tfr passq par~ a 
r.eoolução desses _problemas, para 
-;:t. resolução de cada problema 
éSi:recff~éo a uniãO< dõs directa­
mente i!nbeiressá.dós e tambêm a 
melhor via. 

o que tl,ef-en.demos é que o de­
~mv0ltrilriento g.eralf da.S Asso'cta:­
Ç'ô-es passa pela;,s v'á'.rfas· uniões 
dos dlr.ectamente interessa:dos em 
torn:o de ·Carla problema 6u ~1-
r,aç·ão es:p.eciffca. 

O que defendemos é que hoje, 
nO' e.stw:lo ~c~ual das Associações, 
é ibem mais i'aZQávhl pénsru: qué 
os estudantes acamam. a esta ou 
àquela 'actividade sobr.e es.te ou 
aquele probI~ma ijjEill:). C:9'11ci:'.éto, .e 
detytarca:élo, em que vejam Via,bi­
Hdád•e de solú.Çã;o e a solução 
dependa da sua •Pi:.~·!)nç:a, no que 
'?S . gr..a;n:a~·- e v~g11JS Çli$éussões 
gera.ta- d~ que ip;QUCQ' es.P~'rom. ·e 
às. V'ezes com muita razão. 

Isto defend~mos :na; generali­
da.de. Mas é borri saJr · de'1a, ;e de­
presi;a, se .qu'éremoo l'ea:1ine;nte 
f.azer aiguma coisa de nov0. 

Que ímporfu :fazer? 
1. • - Que toda.9 as A . ·El., que 

e·aida A. E., que cada 
Direcçã.9, Cruda secçã'O ou 
ce;mlssão ·tlé eátu''Clantes 
.estudem e :reaJ:lziem, dén-

tro do seu oo.mpo de'·acti­
vid;ades, pequ:~na.8 e gpàn­
de.s fc>.rmas de a~1entar o 
conviv·io,, o conheclm.ento, 
Q. cont~'Cto entr.e o.s estu.: 
dantes~. Com0 Vo'derã:o os 
estud'ànteiS únir,.,se e en­
tender-se se não convi­
verem? Como. v&werão 
as- suas diyergências e 
desconfianças, a: sua ti­
m.idez, 'O seu oepticismo, 
se continuarem fee!lados 
no seu mundo ? Desde 9S 
campeonafos intamos de 
futebol aos cseminá.rios de 
oo:tu~o, Pal?saDdGt pelos 
j.anta.r:e-s e festas, tJ;i.dfu'3 
as. toxmas ·são u~m e 
1benvindas. 

22."'- Que hrdas as A. E., -que 
~dá. .A . E., ~e., .estudem 

. ds princilp~s pro·):>lema.s 
que se ~. dentro d.o 
seu oo.m:po de activida.­
'Cl~s, a9§ e,"!tud:amt~s, e 

continuação 
bus{}uem desde já cãmi­
nhos ou vias die r.esoluçâo 
conore t&s r,ealtzáveis 

3.• - Que, Íga~:B.!Ieia.iiÍ!:lnt~, · f>'!e 
con.tactem direct.a .e pes­
·soalm·ente os 'eS-tudante.s, 
par.a éOnh~ci,Jnento ~ 
suas maiores <:iificulda­
des .e dlScu.,são das for­
m'B.S' de ais a.t'811uar e · ven­
·Cer. São ~uita.s vezes ·os 
dfrectàmente-±nteressados­
que, nã.O &S nós des'Cr.e­
vem mefüor as suas· diti-
~~; e~, !J:'l9,l" )1~­
tutarem: e mafutairem 
nelWs, nas dão as me1ho­
nl$ , ">UgestÕ'e,!l rle iniciati-
vas ia · tomàr: -

4. • - Qué, .pãz-a :00.d>a prÕib1:ema. 
eonçooto, para ·ca:d~ es­
pecifica: aspü.'~,&ão a,00.qê­
mic:a, C-Om base Jies~ 
sugestões se m3.l'<\1uem 
'.reuniõll>S ·~berla:s a :todos 
os mteressados, 

5/'- Tais f.euniõ-es, não s.6 deve­
·rão s'.er divulgiadas por 
todos os proce.S,;ios haJbi­
tua+,s e_ ~'bit!:l'a.ís . de 
pro.pag'aiida (frases nos 
quadros, 1COnvocatórias 'es­
critas filstribWidaa nas 
0.J.l~a..S.. ainúnêlo.s oí•ais · à 
.sàíaia. ldàs ·a u1'81S, gvavà­
ções n.o ba:r, etc., etc.) 
como-muitQ ~_petj:a:Jm.ent~ 
p13'10 cont1).ct0: ~sso:al, d!-
11ecto: estudante que se 
encontM., é ·estu.Qante a. 
quem se ·fala no iassunto. 

.6.0 -:E ipor ;!soo uma. questão 
de grande knportãncia a 
miaÇâo, a par d-0 dele­
,ga<lo d~ 'C\ll'SO,, ·d~ Co.mis· 
sões de curso acti'V'3:s, 
que lê~em e trà.ga;m. 
constantemente suges­
tp~, idéi~, c.rítlca-s.; <lo 
cialor .n.ún:í'éro de· iestu­
da.nt~. 

7. • - Déssa.s reuniões deiv>e<m sair. 
comiSSõas ou ~e.Cç .õés 
conátituidas pelos diree­
tamente interessados, q ue 
to:rnátãp ~.un nas suas 
mãos o pt,<'>&S'êgÚime.nto 
da iniciativa. 

P.ara .çQncretizar ~Jhor ,o que 
11enso voµ dar .doiS ex~pl~ 
sa:idos da a:Ctivid:àid,~ dà. se~ão 

em que .trabalho, a Secç:ão ·J>eua­
gógica. 

Um tios .próble·lTu9,s· gnande1:1 
qJ.l>e temos na Faculdade é o dos 
voluntários, Em cada 3 estudan­
t .e's, l é voluntá.i:io .. CóniÓ -inte~ 
res;l!á-los ;p-ela Yida. ,a.a;· Famdda­
de? C-Omo facilitar a Slla: partici­
pação ao ensino, ia;tenderndo a que 
ª· , grand~ maiori~ 'éS:tá éµJipre­
g~Qia? 

Cóme pouco. sa:biamog, do.s seus 
prebie:ma:s, logo 'de Jnlcio ~ecid.1-
mos. que' o _m~f;i 11mpo:rtant:e· er~ 
··contilictw c9m e>les. ·P'ara .c:01;rhe­
cer :a sua. si:tuaçã'o. Como.? .:.,~tva­
vés de um inquéiito Pa;stante 
simples. Míais i&')o não chegàva. 
P..ar.a. interessar, é p~ciso des·ile 
Iog-0 mostrar p0ssil>llldades de 
realizar, •alguma cowa. -Resolve­
mos entã:o 'lançar ·a!lguma:s ideias. 
.Por ex~mplo: que iría:rnos pro­
curar gna.Yar algun:i.as aulas-, 
prura •possf:viel reprodução· à noite 
na Faculdade, que riria.mos aju­
.çlar a criar .par.a. e.<J voluntál'!mi 
interessados, a noras possfve:is, 
s·eminário:s de estudo. Com >b11JSe 
nl.Sto, .com'eçámos a . falar-llies 
numa. reuni~'a s-qbre os prob1e­
Iíi:a,s d,os v611àntl):rlos, a razier n9 
dfa 15, pelas 21,15, na AJSsocia­
ção·. Falám%l-1'hes nos. cafês noo 
corredores, antes, d0:s éx~eljl. 

da pág. um 
F..alãµ<too,l:he§• no inqµérlto. ó i;e­

·sulfald'o está a -exceder a nossa 
pz:ópria. e~pectativa . .Nã-0 só es­
~[W- vi.vawén(e futei;·BS;sa#os, co!l,iio 
.D9S :d~ó nov;a.s e .aelissimas 
ia.elas. Por -exemplb : a de: conse­
guir .que .uma .emissora foia. s.e­
n:i:analm,enté os sumários das di­
f.E~ren:~es cãideiras; à Uma. hora 
fixa; que se peça às entidiad~ 
púbJ:icas e ea:rticulares e diSpeµ­
_s~r~ ~t'0 da ~ã, dgs e-.;:;tu-­
dantes voluntáno.s inte'lies.saddos 
elm .irequenta.rem as aula:s; j)or 
com.!JênàMã'<> da .pia,rt:e .~ t~çle 
e ajúda d,oo colegas de ~êritório, 
etc. Est'El'u ceFto de 1que uma. sub­
-comissão de 1estudantes volun­
tários, ~qos da l'~únião , poderá 
ser .extremamente útil à vida da 
Flaculdade . 

Outro exemP'lO: a sitll'ação dos 
:tlecêm-'forma:dos. Todds. :q._ós ·sa:'be­
fuos que muitos,· re-éém-licêii:cia-: 
dos -em Dmeitó não 'CXt}rcem a 
sua. profissã:a, a.pós, •anos e anos 
de estudo. Uma for.ma qu.e 09s 
OCPJTeU de -viencer as suas difi­
culdades seria ã. da constituiÇâo 
<le· .cooper.ativas recém - licen­
cia'Cl:os, ti'.t>-0 ·POli<;Jin!C:a dôs mé­
dicos, que- per.nütit.ão, não sq 
reduzir .ais. despe&á:s, ,como a u­
mentar <as receitas. F€ita uma 
~XJ!9.l}lção a um membro .da 
Ordem dos Advogados, ~t:e ~­
t órmou-nas de .que, ainda que 
pessoalrrrente coueordaS'Se eom. a 
súgestãp, o. Estatutc:i, .Jurclioi,ârio 
nã-0 o ·ipê.rmitia. Ele iprô.pl!io ~os 
sug eriu uma fo.rma de iprocur'ar 
obter a sua alteração: aipresenta­
ção, soqre ao assunto, de uma 
tese' sujeita a üeba'.lie no Insti­
tuto da ·Confemêciá da Ordem 
dos A'<ivoga<los, sendo depois, 
possiYelmente, ~ :?Uas' co•nalu­
sõé;l levadas. ·aó Sr . . .Minis.tro '<lé 
.Tustiga. N essa 'base, C'Gnvocá.­
rnos uma reunião ;pa.r'ª' o 'CÍiia i6 
de Févererre, pelas 21.i5, na sed-e 
dai Associa_ção. Há . lnúmeros 
estudantes .1nt<81'essadós . .Nã0 ipo­

derá UIP!a nova sub-oomi:ssão, 
apoiada p~r todos 11168: :faier uin 
)::>elo tr'ab:a'.lhos neste 'J?.P.!Ilto? 

Tal é o: eaminlio que me paxeoe 
que 1:).'0je aiS A. E. devem ~eguir. 
Ele fües •darâ uma nova. r.lquez:a 
em gente;.S e horiipnt~. 
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.. 
Sous le quotitli·C'll, décelez 1'1nexpücable. 
Derrlêre la rêgle •oonsacré·e, discernez i'absurde. 
Méflez-vous du molndre geste, fut-il simple en apparence. 
N'acceptez pas commo telle la coutume reçue, 
Cberchez-en la nécessité. 
Nous vous en prions lnstanunent, ne dites pas: «C'est naturel» 
Devant les événements de chague jour. 
A une époque ou rêgne la confusion, ou coule ·te sang, 
Ou on ordonne le désordre, 
Ou l'arbitralt-e prend force de loi, 
Ou l'humanlté se déshuman.tse ... 
Ne dites jamais: cc'est naturel» 
A fin que rien ne passe pour immuable. 

(coro <dos actores no fim da peça «L'exception el la régie») 

tam61rto duma juventude, mesmo 
quando err.aào, o que suoed:e 
quOJndo por exemplo ela, fo1·mula 
juízos de valor inadeqtiaàos ao 
problema sobre o qual incülern, 
quando, consciente ou inconscien­
temente, set·ve de «testa àe ferro» 
a interesses que não são os seu.s, 
dizia.mos que esse comporta­
mento pode ser justifica.do pela 
análise de t odo.s os factores polí­
tico-sociais que determinaram a 
sua evolução; a ftwentude é alvo 

conhece o meio e po·ucas espê­
rança.s tem nele, mas está cUs­
posto a sacrificar-se rio,· ele. 
.Mais adiante: «0 que vimos; JO 
que .nos !foi feito e assacado. os 
sacrifícios pessoais que a lguns 
dos que nos apoiavam tiveram 
que suportar; os terrores que 
muitos sentiram .. . >; o «Pórtico> 
aceitou ser ,mártir, aceitoti quase 
ser crucificaào, ma.s ccmi a força 
ir1"epri-mí1JeZ que lhe empresta a 
s-ua fé afirma finalmente: •Só 

de B . Brecht HUMBERTO BELO 
1-Num cios tittimos dias de 

auia.s a-0 r1H!S cte JJeze1r~uro1 a.ira.­
ve1s tte . a~·a<1t«.8 f!8oruet1ywwnír:P1rt<;1 
comeu.aos a ~<.t.i<ta IW.l:i l•'a<tutda­
àes, foi cU.striouut.o grat·uitann1mt-e 
·wni jornal com o no·me d,e 
u>órtico», que parece ser órgão 
duma entidade oh(JJ)naàa «Re­
vista Universitária, .t'ortuguesa:,, . 
O nmne mágico aa RUi:' 11ão é 
totcr,Lmente cte.sc01ihecido dos diri­
gentes associativos ae Lisboa; na 
realidade, no ano passa.do, estes 
forcún convidados a a.ssisti.r a 
tmma conferência de I mprensa, 
Rádio e '.l'elevi.são, seguida de 
cock tail> onde foram proferidas 
certas retumbantes declarações 
sobre a futura actúJid.ade da 
RUP, declarações essas que, por 
set·em. flagrantemente àiscutívei.s, 
procurarem.os analisar m a i s 
adiante. Aproximadamente um 
a110 depois, surge «Pórtico>, 
pr·tmeiro vestígio real da exi.stê·n­
cia da RUP. A saiàa do «Pórtico» 
não mereceria o menor comen­
t!:írio se nuo fosse necessário 
er eot·uar cte111:te Já citgumas rec­
•ir•uu.r;ue.s a UJ·1l 11taçvr:11 nete CO'Ni­
tiàu.s, nuo mEJ't'euer ia o ?ne'fl,Or 
com.e-ntá·t'io se nuo fossem as .:.'i­
g1Hficativas i lavçóes qi1e se po<tem 
ctectuzir fio s&'u fJ-1Ja;1·ecíme:nto e 
s1wsistã1t0ia. 1JJ na.o merec.eria ne­
nht~~n comet1táirto po1·que, em­
bora enweoido duma serie de 
asvi.ra.çóes qu.e são certamiente 
com.uns a mU'1tos (quem não de­
seja, por exemplo «uma nova 
era para a Uni.versidade»Y), o 
<Pórtico> '~ª sua totaliàade 
transparece uma perfeita rare­
facção de ideias e pretende vir 
vivificar algun.s conceitos que já 
provaram cabalm~mte a sua fa­
l ência irremediável. 

o primeiro número ae qual­
quer pttblícação ·vem sempre en­
volvido por um.a certa au1·a d~ 
esperança e mistério, o que con­
fere uma responsabilidade ime­
diata aos seu.s organizaclores. 
E stes, rnanejando com a arma 
penetrante que é a valavra, fo1·­
jando a opinião ptí.blica citravés 
àa imprensa, tornam-se respcm.­
sáveis perante si e perante a 
colecti.vidaàe por aquilo que di­
v ·ulgaram. Oompete elo homem­
"coleotivo que .é o Zeítor, encora­
jar os seus dii-igentes quando a. 
matéria escrita o informou 
honestamente, qu,anão o ciji(,doo a 
reconhecer-se a si mes-mo, quan,­
do contribuiu pa.ra concretizar as 
stias as71i11ações. Quando siwede 
o inverso, isto é, se a s1J>a pro­
bl6'mática permanece insolti.vel, 
se o jornal estratifica a mil mi­
lhas de dist4ncia daquilo que lhe 
parece preme1ite, agudo e inalie­
nável, se o jornal não cumpre a 
sua 1nai.s Uàima 1nissão que é a 
ae esclarecer, etitão ao leitor 
advertido só se apresenta tim 
caminho: cr·iticar ccm.strutiva­
m.ente o que pode ser melhora.do, 
apontar as lacuna.s e rectificar o 
que tem àesàe l ogo ae S/'11" 1·ecti­
fiocu10. 
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DUM JORNAL 

CHAMADO ,; PORTICO " ] 

A maior z;.a1'te das p·ubtica­
çues q·ue te1r~ vmu.o a aur~'Y' 

'P~' <SlJ.Bu•·,-qfll/, u -inu-u/ur novos va­
·nu''"(;v~, u.p~ pfuvJ.~111tt.J.S ~~uuiu­

·cwus e 'U'fWVer1:1·1ta-rws, te11i s11<to, 
CO'tnô :e nacwrat, oryuos ue oryu­
n'!<S'rnos au.aiWmtco11: l;!Uitictra1'1.te, 
V1u 1.Jati na, J.J.11il ;j'J.', ooiacw~ cto 
Urfeao ao ,1Jorto, botetins das 
dl1'Ve'1'sas a.ssocíuçves acuaemicas. 
.t<l ·um o:utro aspevr;o, o J<irnat. aos 
umversuarws catottcos «.l!J1~c01i­
tro», tamoem deve ser salientado 
ve~a, invariável tetiacW.ade com, 
que prooura soltwôes para uma 
universuta.de nova, e ·muito par­
ticulannente pelo apoio c011.stante 
que tem prestado à.s A. A.; estas 
ptwlica,ções e porventura outras 
ttmi c011.stituiào um núcleo vivo 
duma ampla àisoussão mn toriw 
da Universidacür. Dentro das suas 
possibilidades e alcwnce, e coe­
rentemente com as base.s doutri­
narias que represetitam, tocLas 
ela.s têm apresentado uma visão 
àesmicantaàa da universidade e 
ccm.sequentemente prooiira de 1io­
vos va.lores. A saída duma publi­
ca.ção <1.tte pretende Se'l"l)Í'I" a Uni­
ve1:sidade e, pois, em. p1·inc<tpio, 
à·igna àe el.ogio e alvo àe natural 
an.siedad:e; ma.s , qil!ando se ropre­
e1tàe qiM essa. piiblfoação é wm 
derrad&iro b.aluarte dum.a rneii·ta­
lid·çul~ obsoleta., que quere fazeii· 
r P;<viver conceitos q1w já prova-
1·am cabal'lnente a ,&1.i,a inoperd.n­
cia, o travo amargo da, de.silus(io 
vem mais uma vez a,possar--se ae 
nós. 

P ara quem acredita q1.te os f ac­
tos 1nais bana.is da, nossa vida 
q1iotidiana, que os imptil.sos que 
norteiUJm a nossa maneira de 
exi.stir, -não são àe forma alguma 
efectuados por acaso, mas que se 
-tlitegram e sã:o reflexo dos mul­
tif acetaãos a.sPectos que definem 
mn dado momento histórico, o 
cmnportamento da juventude é 
uma das 1na,is 7n-eciosas fmitea 
onde o pe.squisador pode ir enc01i­
trar maMria para as suas cogi,.. 
tações. 1{a realidade, o ccnnpor-

c;t.uma in1:1istente culttira 4írig·iàa 
a q·uat '11~1iicos 71uo CO'n.i:;ey ,~~,ri, 
iinter;vO'r os 'l'teoessado.s reu·ursô§ 
àe· i1~cetiye1wt'IJ, .e ve1'u1.mw.ui e .. 
J:t'aze11ws e1:1tus C.ó111>·id1;1ruçves yor­
c1ue wm aos aspeGcos 'll1i<tis sa,.. 
ti.entes apo.s a teituna do -f:t'ór­
tico» é a sinc.eríaacte co:nl, que .o 
se·u d1it'ector se apresenta, a inge~ 
n·uidade que reveta perante ·os 
ca1~dentes problemas dia Unfoer­
sidad.e e, princip.atmente, o ar 
cdn.àido de que se r~est61n os 
seus escritos. Porque acredita­
mos na abnegação que o direc­
tor do «Pórtico» parece ter pelo 
seu. jornal, e porque acredita­
mos que a j1we1~t·ude en-0erra 
dentro àe si potenciais de gene­
r osictade que quando desenca­
dea.àos in.et>itàvelmellt'e c01itri­
buem paria o progre;Jso do mun­
do, queremos acreditar que os rB­
trocessos duma certa juvent'llà6 
são passageiroo, e que essa fll,­
ventude, mais cedo ou mais tarde, 
se compenetrará, cmn.o diz <Jhar­
lot no inesquecivel final do filme 
«0 ditado.r» : «Combatamos por 
um mundo novo; um, mundo de­
cente que dê a <Cada homem a 
1posstbllidade de trabalhar, que 
dê um futuro à juventude, e que 
poinlla os '\'elhos :a;o abrigo na 
necessidalde . .. » 

! - Na 1." pág. do• «.Pórtico» 
poàe-se let·: <truma conferência 
de I:rnp1'cmsa, Rádio •e '.l'elevisã-0, 
tal lida uma comunicação em 
que se 1ped:ia aos representan­
tes dos periódicos que assistiam 
que comunicassem a Portugal 
que a Universidade ia entrar 
numa nova era>; utüizanào esta 
linguagem tonitroante, o «.Pór­
tico> converte-se assim nuni 
moderno redentor qtte v em ~­
var a U1iiversidade. Mais 
adiante: «não se estranhou_ muioo 
a indiferença, o ataque e o cep­
tlclsmo com que certos colegas 
unversitários a.colheram a ;notícia 
--pois conhecemos a Univ-ersi­
dade e só por isso pensámos em 
tu.ndar a R. U. P.>; o «.Pórl·ico> 

quem tem ainda em si a. rorça 
suficiente que faz com que 11ao 
se tema o rperigo, por amor do 
Bem geral, é que poderá a.r>oia1: 
"8. RUP. E vencemos>. Aceitemos 
portanto a 1>itória do «Pórtico>. 

Mas, 1nesmo vitorioso, o <Pór­
tico~ terá que se resignar a ouvir 
alguém que não aceita a sua 
vitó1ia. Assim, etn.bora comovi.do 
e f ortemente imp-ressionado CO'm 
esse triwnfo, gostaria que m9 
explicasse1n algwn.s propósito8 
<Ji'e a RUP emmoiou. N11m pros­
pecto que é encimado pelo titulo 
«.p•rinoipais pontos 01ient.aàores 
e objectivos ·da prime-Lt·a fase a 
RUP> l ê-se o seguinte, ~n . · 
outrq.s coisas: «A RW ltão tea,11 
parf:;ldos :po.Jftlcos nem •crença 
religiosa adoptados. A RUP serã 
o grande baluarte da luta contra 
as ideias utópicas ou ausência de 
religião no meio universitário. 
A RUP está isenta.de submissões 
c1iadas :por aux!Hos materia<ls -e 
Uvre de orientações únicas:.. 
Surge assim a primeira hu.mi1de 
hiterrogativa: como vai a RUP, 
que não tem, crença, religiosa 
adaptada, lutar contra a au.s€n 
eia àe Religião na Utiiversiàa.de 
(a não ser que se propmiha ser 
dii>ulgadora tm,parcial ta11to do 
budismo, 001no elo adventiS?no, 
etc.) f Quais são as id&ias utópi­
ca.s (a t'topia varia significativa­
mente com o tempo, com a.~ co­
ordenadas geográficas e até ccmi 
os próprios intet·esses partícttla­
res das pessoas,· já q1~e o «Pórti­
co» apela ta;nto para a época glo­
riosa do passado, não seria uma 
utopia, antes de ser realidaàe, a 
descoberta do caminho ma1·ftinio 
para a 1ndiia) y· 

Oo?no é que a RUP co~~s-egue 
cimx:iliar a declaração em que 
ajirma estar liv re ·de si~bmissões 
ma.tcr·iais e Hvre de oi·imttações • 
únicas e p01· outt·o lado reconhece. 
que é apoiada ( m,oralme1ite ou 
ma,terialme1ite), Sucede que J 
qualqu,er tipo de apoio nunca 6 • 
presta.do a títul o g'·acioso; wm 1 

apofo pressupõe uma certa af+nf.. 
daàe e1itre a.voiado e apoiando. 

Mais ainda: o «Pórtico>, no seu · 
editorial da 1." pd.g., afirma ser' 
o orgão oficial do u.tiiver1titário; 
antes de mai.s, cumpre dizer que 
o autor deste artigo, e certam~mte 
muitos outro8 estudantes, não lhe 
reconhecem o me>ior direito nem. 
ccnnpet€ncia pai·a ser o seu r l!l­
preaentante seja onde for. O con-

( coniimiacão na f> d1r. f) 


